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A FUNOAÇÃO NACTONÂL DE SAúDE - FUNASA, criada petâ Lêt n! 8.029, de 12 de
abdl de 1990, com Estaiuto âprovado peto Oecreto nq 8867, de 14 dê julho de 2016,
inscrita no Cadastro Nâcional da Pêssoâ Juíidics, sob o nc 26.989.3S0/OOOtíô, com sed6
no SRTV 701. Viâ W5 Norie. Edificio pO 7oO, CEp 70723-O4o BÍasÍtirDF. doravante
denominada co CEDENTE. rcste aro representada poí seu pÍesidenrê. RoDRlco
SERGIO DIAS norneado pêla Porlaíia n.q 404 de 24 de abit do 2017, da Casa Civit dâ
Píesidênclâ da Repúbllcâ Diário Oíiciâl dâ Uniáo, Edição Extra nq 77- A sêçáo 2, podador
da Cartêilã de ldentidãde n. 39561246,9 expedjda pela SSp/Sp e do CPF/MF n'
225 510 368-01. ê o MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DA CO CETCAO/Sp com sede no(a)
RUA VEREADOR JUVENAL LEI\,IÉ ÀIOURAO, 770 CENTRO, SANTA CRUZ DA
CONCE CAO - SP. CEP 13625,000 , SANTA CRUZ DA CONCETCAO / Sp. inscrito no
Câdasrro Nacional dê Pêssoa Jr.rridicâ. sob o ne 44751.725t0001,97. doÍavanre
denominâdo(a) CONVENENTE, neslê âtô reprsseí1ado poÍ seu(suâ) diÍisenlc, PATRtctA
caPoolFocLro LANDGRAF, porrâdo(a) do cpF/[.4F n,292.644.268-84, íesidênle e
domiciliado(a) no(a) OUTROS DR JORGE TtBtRtCA. j23o - CENTRO. SANTA cRUz DA
CONCEICAO/SP rêsolvêm ceiêbíaí o presenrs Convênio íetarivo â ãÇáo dê saúde.
registíado no S st6ma de cestáo de Convênios e Conkâtos de R€passê - STCONV sob o
nq 866889/2018 regendo-se pelo disposto na Lêi Comptementâr ne 101, de 4 de maio de
2000i naLei neô.6ô6,de21 dejlnhode 1993. no qus coubeí; Lêi nq101B0 de 06 de
levererío dê 2001 naLeinq11.445 dê 5 de janetío dê 2007 regLrtamenrada poto DecÍsro
ne 7217, de 21 de junho de 2010 na L€i n! j2.305, ds 2 de agoslo dê 2010,
reglLamentada pelo Decrelo ne 7 404, de 23 de dezernbro dê 2010, quando apticáveti na
Leinc 13 249, de 13 de janeirc de 2016 (PPA 2Oj6-2019) na Lein.13 473, de I de agosto
de 2017 (LDO 2018)i na Lêi nr 13 587, dê 2 de laneiro dê 2OtB (LOA 2O1e)t no Decrolo ne
93.872. de 23 dê dezêmbro de 1986t no Decíeto ne 6170, de 25 de jutho de 2OO7
regLrlamentâdo pela Porlaíiâ tnterministenat MptMFtCGU ne 424 de 30 de de.embÍo de
2016 e na PortâÍiâ FUNASA ne 5 59E. de 12 de §etembÍo de 2018. consoanle o pmcê§so
ns 25100.004646/20í8-51 mediants as disposiçó€s exprêssâs nas cláusuiâs seourntesr

cúusuLA PRTMEtRÀ - Do oBJETo

cLÁusuLA sEGUr.rDA - oas oBRtcaçôEs E coMpETÉNctÂs Dos paRTiclpEs

Sáo obrigaçóes dos parlicipês na êrecuçáo deste convônio

L Dâ Coícodente

li.

monilorâr e acompânhâr â conÍormidads Íisicâ ê financerra duranr6 a execuçáo do
â]uste, alem de avaliar a execuçáo íísica e os resulradôs: (á.t 6e i -a'. Pt
424/2016)
promovêÍ a opelâcionâlizâçáo da execuçáo dos programas, projêtos ê arividâdês,
mediante â divlrlgaqáo de âtos normativos e oíienrâÇóês âo(à) convênenle bem
como â análise e âceitáÇáo da documênlâÉo técnica insrirucionâl e ju.idtca,
inclusivê do proj€lo básico/teímo de ÍeÍerênciai (ârt.6!, tt 'â s b , pI424/2016)
acompanhar, avaliar e aÍerií a execução do objeto pâcluado, assim como vsíiíicâr
a Íegulâr aplicaçáo dâs parceias do íecuÍsos condicionando suâ tibêÉÉo aô
cumpímento de metas pÍeviameôte e§tabetecidast (ârr 6e lt. 'fl, Pt 42412016)
indicar sêrvidor parâ âcompanhâmento e ínonitoÍamento da êxêcuÇáo do p€sente
convênio, ao quaL cabeíá emilir parecsr conclusivo acerca da prestaÇáo de contâs
o da reali:açâo do objêto pêctuâdoi (arl. 55, Pt 42412016)
dispo. de condiçôes ê dê esirutura pâíâ o âcompanhamenlo e veriíicaçáo dâ
execuçáo dô obj€lo e o cumprimento dos pÍâzos rôtativos à prestaçáo de
coni,asÍâí 27 XXXI. P1424/20r6)
gaÍanlir ê disponibilidad€ de equipê tecnica para a âvâtisÇáo de pÍoj€los básicos
das obras, sel]s dimensionam€nlos o cálculô dos quantitaiivos dos seíviços e
análises da âdequaçáo dos orçamenlos das mstas dêscritas no ptano de trabathoi
(ârt. 9,, § 9e, l, P|424/2016)
garanlir disponibilidade de eqlipe técnica para que sêjâ lêâtEado, de íoma
regular, o âêômpanhamento dâs obras e se.viços dê 6ngenha a. inctlsi\rs com
vislâs ao locâ|, iâri 90. § 9r , Pr424120161
dispor de êstrulura fisica ê dê p€ssoal adequada pâm â reatizaçio da
contormidade Íinânceta e da análise das prêslaçóes de conrâs tinal nô prazo
esiabelecrdo poÍ esta Poítariâ (an 9c, § 9q, tlt, Pt 4241201ô)
vêrificar a realizaçáo do pÍocedimenlo licitâtóriô pelo (a) convenêntê âtendo-sê à
documenraÉo no qLê lânge à conl8rrporanerdâde do certame. aos pÍgços do
l,citants ve!!ed-_ol e sua compâi,b,tldâle com os pÍeços de rclêGncia ê aa /
íêspecrvo qrqJaoíamênlo di obBoiãnven,aoo côm o êÍêtrvaÍrerte t,c,tado. e. ao '
íoínecimento pelo convenêntê deldeclaÍacáô oxpressâ fiímâda por rêpresentante
legal do ór9ão ou eíúidade convênênte, ou rsgisrro no slcoNv que a substiua
al€stando o alêndimento às disposiçóes legais apticávêrst {âri 6r, 1t, "d". Pt -,2
424t2A16)
ve flcar a exislênciá de Anotaçáo dê Responsabilidade Técnica - ART, quando se
tralar dê obÍas e sêÍviços d e engenharia i (art 6q § 5s, P I 4241201 6)
prcmoveÍ â êxêcüÉo oígamentáriâ e Íinanceira n€cessáÍia ao convênio.
píovidencrardo os dêvrdos íêgiskoslnos s,stemas d-â UnÉoJobedecenoo ao ptano
de lraoal.o apÍovado,
rncl!Í êm suas píopostâs orçâmentárias dos exeíciclos sêEulntes a dotaçáo
necessáÍia à êrecuçáo do instrumsniot (âd 10, pârágraío únrco, Pt424120i6)
dâr ciência aos órcáos de conlrolê ao tomar conhêclmênto do qualquer
iÍregularidâdê ou ilegalidad€, e, havendo lundada suspeita ds crime ou dê
impÍôbidâde administrâtiva, cieôtiíicâr os Minislérios Públicos Federal e Estaduãl e
a Advocacia-Geral da União (aít 60 § 7a, P|42412016)
solicitaÍ junlo à inslituiçáo Íinanceira albeÍganre dâ cônta coÍrent€ especiÍlca, a
lranslerência dos Íecursos Íinancelros por ela repassâdos, bem corno os seus
íendimêntos. para a conla únicâ dâ Uniáo, câso os recurcos não sslam utillzados
no objêlo da tÍansÍêrência pero prazo de 180 (cento e oiteniâ) diasi (arr. 41, § 7! Pt
424t2016)

s
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Consrirur objeto do píêsênle convên o AaUtStçÃO DE Ut! CAMTNHÁO COLETOR E
coMpAcraDoR DE Llxo paRA o MuNlcipto oE saNTA cRUz DA coNcE,çÀo.,
confonne ãs especiícaÉes constantês do Ptano dê TÉbatho Apíovâdo, pârt€ integrantê
deste lnstrumento independentemente de lranscíiçáo e â legislaçáo em vigor.

(



(

ll. Do (a) Convenenlê

notiÍicaÍ o convêrênle pÍeviam6nte à inscriçáo como inadimplents fo StCONV,
quândo delêcladas rmpíopriedades ou inêgulaÍidades no aêompanh6mento da
execução do objeto do inskumento. devendo ser incluida no aviso a respectrva
SecÍ€laria da Fazendâ o! secretana similaÍ 6 o Poder Lêgislâlivo do óÍgáo
respon3ável pelo instíumenlo. (aít 27, XXXV P|42412A16)

k assumií Íesponsabilidâde solidáriâ com os ôntes consoroados, nos instrumentos
qus êâvolvâm consôrcio públicoi(art 11clcomârt 27,XXV Pl42412016)

I incluií em suas Íespeciivas pêçâs orçâmenláías, os recursos píevlstos neste
lnstíumenlo pâra .epâsse, nos termos do arr. 35 da Lei ne r0.180 de 6 de í€veíeiro
de 2001; (art. 1a, § 6', P|424/2016)

m s€lecionaÍ as áíeas dê inlervênçáo e os ben€Íiciários Íinais ôm coníormidade com
as dirêlrizes estâbelecidas pela coflc€denls, podendo sslâbêlecsr oullas que
busquêm rêíetir siluaçôes de vulneÍabilidadê êconômicâ e sociâl inÍormândo à
concedente sempÍe que houver alteíaçôes; (ârt. 7s. Vl, P142412916)

n sstimllat â pãítjcipâÇáo dos beneÍiciários finais na elaboração e implemenlaçáo
do objeto do convênro. bem como nâ mânutençáo do palÍimônio gerado por eslês
investimentos; (a( 7e.X. Pl 42412016)

o. daÍ ciênoa aos óígáos dê controlê, ao tomaÍ conhecim€nto de quâlqler
iíêgulaidâde ou ilegalidado e, havendo íundada s!spêilâ dê cíiÍne ou dê
impÍobidadê adminislrâtivâ ciênÍficâr os l\Iinistêrios Púbiico Fedêral e Estaduel 6 ã
Advocacia-GeÍal de Uniáoi (arl 7s §3c da Pl 42412016)

p instâurâí processo administrâtivô âpurâtôrio, inclusive pÍocesso adm nistralivo
disciplinar. quando constatado o desvio ou malvêEâçáo de rêcursos públicos.
iÍegllaÍidade na êxocuçáo do conlÍalo ou gestáo íinanceiÍâ do convônio,
comunicando tal lalo à concedentei (art 7a XVll, Pl 42412016)

q. inÍormar à concedenla da celebração d€ oulra paÍceíiâ que píomova açáo
complêmenlar à ex6c!çáo do obj€to dêstê convênio, âprêsêntândo cópia do
inslrumênto e do plâno d6 trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, a conlar da nova

Í opêÉr, mânteÍ e conservaÍ adequadamenrs o parrimônio públEo gerado pelo§
investimentos decoíaenles do convênio, 6pós sua concl(]sáo (arl 7s Xll. Pl
424t201A)

a. executar e Íiscâlizar os trâbâ hos necessários à consecuçáo do objêto. obsêrvândo
pÍazo§ e cuslos. designando píoíi§§ional hâbililado coÍn a respectiva Anotaçáo de
Responsâbilidade Técnica - ART, quando Íoí o êâsoi (arl. 7r. lV, Pl 42412016)

b êlaborar os píoj€los técnicos íelacionados âo obiêto pactuado, dô acoído com os
noímâtivos do programa, bêm como aprêsentâí documenlos de lillrlaÍidade
domlnial dâ área de iniervençáo, licenças e aprovaçôes ds pÍoletos emitidos pelo
órgáo ambiental compelenlê, da esleÍa municipal. estâduâ|, distíital ou federal e
concessionárias dê serviÇo§ públicos conforme o caso, nos leímos dâ legislação
âplicávell (ârl 7e, 1ll, Pl 42412016)

c comprovâr o pleno exercicio dos poderes insíenles à proprjêdade do imóv€|, nos
têímos do Art 23. lV, da Poítâriâ lntê.ministerial nr MP/MF/CGU ne 424t2016,
obse.vada a êxceÇão disposla na Poíaria Funasa nc 722, de 20 de setembío de
2016
asseguraí na sua nlegralidâde â qualidade lécnrca dos projetos e da execuçáo
dos píodutos e serviços conveniados, êm conlomidâd€ com as noÍmas brcsiiêiíâs
e os normat vo§ dos píogramas, açôes e atvidades, detêrminãndo a correçáo de
vicios que possam compÍometer a fruiçáo do beneficio pela populaçào quândo
delectados pela concêdente ou pelos órgáos de controlê: (âr1 7s. V. Pr 42412016)
incluir nas placas e âdesvos indicalivos das obías, quando o objêto do convênio
se reÍerlí á execuçáô de obras de engenhana, rnÍomaçáo sobre cânã para o
regislro d6 denúncias íedamâçóes e elogios, conform€ prêvisto no lvanlal dê
Uso da À,farca do Governo Federal- Obras da Secíetâriâ dê Comunicaçáo Social
da Presidê ncra da Rêpúbl \ca lan. 7e, XX Pl 42412016)
rea izaí, §ob suâ intelíâ responsabilidâde, o processo licitatódo nos teímos da Lei
nq I666/1993 e demais normas p€rtinentes à matériâ. âssegurando a suficiên.ia
do Píolelo BásicoÂqÍmo dê ReÍeÍência, da Blarilha oÍçâmentáríia.discrimináliva do
peÍcentuâl de Boníic:çáo ê Oespesas lndrÍetas - Bgl ulilizadô ê ô Íespectivo
dehlhamenlo de sua coinposiçáo, poí ilem dê orçamenlo ou conluntô dêles, â

úLlll)onibrldade de conl?partdal quanoo Ío. o caso. sempÍe que optar p6la
exec-çáõiitfiãlã?é ob;âaê sêruiÇos bem como obseÍvâí as noÍmâs do Dêclelo
na 7.9A312013, no quê langê às obrâs e sêrviÇos de engenharia, b€m como
observaí o disposlo no câpitulo V, do Tílllo ll, da Portaria lnterministeral ns
42412016, íeíerenle à composiçáo dê preços: (â.t 7c.yllt, Pl42412016)
preveÍ no editâl dê licitaÇáo e no Contralo Administratavo dê Erecução ou
Forneclmenlo - CÍEF que a íesponsâbilidade pela quâlidâde das obras, maleíiâis
e seÍvrços êxeculados/fôrnecidos é da empre§a conlrarada paía esrâ íinâlidadê,
inclusive a pÍomoção de íêâdequâçóê§, sêmprc que deloctadas impropriedadês
que possâm comprcmeter a cons€cuçáo do objêlo convêniâdoi (ârt 7s, XV Pl
424t2016)
Íegistrâí no SICONV o e(a1o do edital de liciraçáo, o píeço êstimãdo pelâ
AdminlslÍaçáo paÍa a execuçáo do serviÇo e â proposta de pÍêço total oíertadâ poí
cãda Iicilante com o seu Íêspêctivo CNPJ. o teímo de homologaÉo e adiudicaÉo,
o extíâlo do CTEF e seus.espectrvos adjtivos, â Anotâçáo dê Responsábilldade
TécnEa - ART dos projelôs. dos execuloÍes e da Íiscalizâçáo de obras, âlem dos
bolelins de íned rçôesi (art - 7q XVll , Pl 424120't6)
ÍoÍneceí à concêdêntê, â quâlquer têmpo inÍoÍmações sobíê âs âçóês
dêssnvolvidas para vlabilizar o acornpanhamento, monitorâmênto ê âvâliaçáo do
processoi (arr. 7!, xlv, P1424/2016)
exercer na qualidade de cont.atante a íl§câlizâÇáo sobÍe o ContÍato
Administretivo de Execuçáo o! Fornecrmenlo - CTEFi (ad 7q, lX. Pl 4241201ô);

PaÁgíalo Píimeito. O descumprimênio de qlaisquer das obrigaçóes dlspostâs nâ
píesenlê Cláusulâ âcâírêtad ao (à) convenente a prestagáo de esclaíêcimêntos perante a
concedsnlê no píazo de 30 (líinla) diâs proíogáveis por igual periodo sem pÍejuizô de
êventuais sançóes, denlÍe elas â inscÍiçáo no CADIN. exceto no câso de convêno
oíiginâdo de emendas parlamentares individuais. (an 7s § 1! c/com art 9c §2q Pl
42412016)

Pãrágíafo Sogundo. PÍestâdos os êsclâ.êcimenlos de que tralâ o paíágraÍo ántêrioÍ, a
concedenle, ac6ltando-os, íará conslar nos aulos do píocesso a iusliÍicãllva pÍ€stada e
dará crância ao I'Iinisleíio d6 TÍansparência, Fiscalzaçáo e Cortíolado a-Geíal dâ União -
CGU. (art.7,, § 20, P|42412016)

ParágraÍo Tâíc6lío. A êxecuÉo do objêto defin do nê§le atuste. nô cêso do convênenle
sêí ênlê público, poderá rocair sobÍe unidade ôxecutora especi,ica, desde quê: (aí 27
vlll, Pl 42412016)

l. hâjâ pÍôvisáo no plano de tÍabalho âprovãdoi
ll a unidade executoía pêriênça ou eslêja vinculada ao enlo da íederaçáo do

lll. a unidadê exscutorâ âienda a iodos os dispositivos desta Po.tana qúe sejsm
aplicâveis ao corvênenle inclusive os requisitos dê câdâstíâmento e condiçó€s de

o
/-

!

Parágrafo Quarto. O convenente coftinuaíá rêsponsávêl pelâ êxec!çáo do inskurnento,
sendo quê â un dade e)(êclioía responderá solidaÍiamente na relagáo eslabelecidâ

ParágÍafo Quinto. Ouando conslâtado o desvio ou malversaçáô de reêursos públicos.
iÍegula.idads na erccuçào do conlrato ou gestáo íinanceiíâ do insiíumênto, Iespondôíáo
sôldâriâmênte os titulârês do convênenlê e da unidade executoÍa, na mêdida de seLrs

atos, comp€lênciâs e akibuiçó€s.

(



ll- nos caso8 em quê o capital da concessionáriâ soja 100% público, no âditrvo dêve

a os bêns íesu ia,rtes da aplicaçáo dos recursos Íederais náo onerosos inlegraráo o
pâtíimôn o do ente fedeÉtivo tiiular do serv ço públicoi

b o§ lnvestimenlos reâlizâdos com Íêcuísos íederais náo onsrosos: não componham
a bâse lâaláÍia dâs concessionárias, a títlio de depreciaçáo, amoúzâÇáo e
exaustáoi náo gerem dÍeilo a indenizaçáo aô término dâ coflcessão; sêjam
íêgistíados pelo enie Íedêrativo titular do seruiço público e pela concessionáriâ, em
item paklmonial especiÍico e, por Íim sejam excuídos do plâno dê invêstimentos
dâ concessionáíia, êom â côíespondenle compensaçâo medianle s!bslituiçáo poÍ
inveslimentos da mesma montâ ou dêduçáo dâ base tariÍária e

c dêve ser píomovido o íeequilibíio econômico-financeiro das concessôes sempre
que o§ nvestimento§ reâlizâdos êôm Íecursos Íedeíais náo oneÍosos pÍopiciem
aumênto signiÍlcâuvo do lucro da concessionarla como resultado da ampliaçáo dê
sua capacidade de atendimentoi

a. os investimgntos reaiizados com rec!rsos fedêrais náo onerosos: náo componhâm
â base tariÍárlâ das concessionáriâs, a lítulo de deprecaçâo, amoruzaçáo e
êxausláo; náo gêrem direito a indenizaçáo ao téímino dá conêessáoi sêjam
regiskados pelo enle federativo titulâí do seívlço público e pela concessionária em
itern patrimonial especíÍico e, poÍ fim, sejâm excluidos do plâno dê invêstimenlos
da concessionária, com a coÍrespondente compênsaÉo mêdianle subslituiçáo poÍ
nveslimentos da Ínesma monta ou deduçáo da bas€ tarifária e

b. deve seí pÍomovdo o reequilÍbÍio econômicojiôâncêiro dâs concêssôes sempre
quê os investimentos rcâlizados corn recursos fedeÍais náo onero§os propiciem
aumento signrÍicativo do lucío da concessionaíia como res!Ltado da ampliaçáo de
sua capâcidâde dê atend Ínento;

Parágrâío Sêxto. O convenênlê responsablliza-se pelo âcompanhamênlo, Íiscalizaçáo e
prcstâÇáo de contas quando o objelo do convênio recair sobre unidâdê executorâ
especifica. (arl. 28, § 7q I, Pl42412A16)

CLÁUSULA TERCÉIRA - oA PREsTÂÇÁo DE sERVIÇo oE SANEAII4ENÍo PoR
coNcEsstoNARto

Caso a execuçáo do seÍviço de saneamenlo básico esieja delesada a concessonário o
convenenie dêverá promovêr â âltêÍaçáo do contrato de concessáo parc conter as

l- nos casos êm qüê o câpitaldâ concêEsionáriâ não sejâ 100% público, no aditivo

reíorm!lar os projelos básicos dâs obrâs e sêruços de engenhara aprovados pelã
concedenle (ari 6s §3sdciart 1eXXX, Pl42412016)
aproveltar rendimentos, dâ contâ vincuâda ao convénio, para ampliaçáÔ ou
acréscimo de metas ao pano de lrabalho pact!âdo;ian 41 §12 Pl42412416)
libeÍaÍ a prlmeira parcelâ de íecursos pâía o inicio de execuçáo de novos
nstíumenlos, tendo oukas parcerias âpoiâdâs com rêcuísos do Governo Federa

§em execuÇáo ínânceka poÍ píazo supeíior a 180 (cento e oilenta) dias (ârt. 41, §
15 Pl42412016)
íealizaÍ despesas a litulo de taxa dê âdnriniskaÇáo, dê geíência ou sim ar; (art. 38,
I Pt 424t2416)
pâgaÍ, a qualquer titulo, servidor ou empregâdo público ativo ou inalivo e
penslonista, lnlêgíântê de quadro de p€§soal de ór9áo ou ertidadê pública da
admlnistraçáo direta ou indneta dâ Uniáo Estados do DisÍlto Federal e dos
I\Iun cipios, por sêívlços de consulioÍia o! assistêncla técn ca, saLvo nas hipóteses
previstas em leis especiíicas e na Lei dê DÍetrizês Oíçâmentá.iasi (art 38, ll PL

42412A16)
utlizâr âindâ quê em caáter emergencial, os recursôs pârâ Íirâldade divêísâ da
estabelecida neste instrumenloi(arl. 38. Lll P142412016)
realizar dêspesâ êm data ânterior à vigência deste convênio; (an 38, lv P

42412416J
eÍetuar pâgamento em dâta posleÍoí à vigência do convênio sâlvo se o Íato
gerador da despesa tenha ôcôrrido duÍante a vrgência do nstrurnenio pactuâdo
/ n.3A,V Pt 42412416)
Íealzar despesas com taxas bancáíias mulias, juros ou correçáo monêtáílâ
inclusivê reíêíentes a pagamenlos oLr recolhimênlos Íorâ dos prazos, exceto nô
qr.re se refeÍe às multa§ ê âos juíos, se decorrentes de atraso na lrânsíêíênclâ de
íecuÍsos pela concedenle e desde que os prazos para pagamenlo e os
peÍcentuais sejam os mesmos aplicados no me.cãdo;(art. 38, V P1424/2016)
tÍansÍerir Íecursos pâra clubês, associaçóes de servidoÍes ou quaisqLrêr entidades
congêferes; (aÍt. 38, Vll P142412016)
realizar despesâs com publicidade, salvo a de caráter edücêtvo, nÍoímaiivo ou de
orienlâçáo social da qual náo conslem nômês, simbolos ou imagens que
calacterizern pÍoríroÇáo pessoâl ê desdê que provistas no plano de trabâlhô (aí.
38, V Pt42412016)
pagâr, a qualquer titulô, a emprêsas privadas que tenham êm sêu quâdro
socielárlô se.vidor público da ativa, ou emprcgâdo de eÍnpresâ públlca, ou de
sociedade de economia mistâ, do enlê público celebrcnte, poÍ serviços p€stados,
incl!sivê consulloÍia. assistércia tecnicã ou assêmêhadosi (art. 38 X Pl
42412016)
delegâr o sêNiço â concessiofário com câpital 100% privado em reaçáo ao obietô
do presente convênlo, durântê o peíiodo de vigéncia do ajustê, sêndo que a

desôbediênca â essa prevLsáo enseiará sua eíinçáo e a obrigatoriedade de
devoluçáo dos recursos transÍeridos;
c€lebrar quâlquêí instíumenlo com eitidâdês impedidas de receber Íecursos

celebrar oulro instrumento com o mesÍno objeto deste, excelo quando se Íalâr de
âções complementares, sêndô quê quando a despesa for pâgâ com íecursos do
insttumênto e de oulÍas íontes. o convênente deveíá lnserlr no Siconv a mênrórla
dê cálculo do rateio da despêsa sendo vedada a duplicidâde ou a sobrêposiçáo de
fonles de recuísos no custelo de uma mesma paÍcela da desposai (aí 36, §4q, Pl

424t2016)
apíoveilar quando o obielo envolver a exêc!ção de obías e serviços de

engenhaíia, licitaçáo que: (art 9s, § 8q, P142412016)
utilizaÍ projeto de engênharia diÍerente dâq!ele prevramente aprovado ê a

.eâlizaçáo dê licilação ern desâcoído com o estabelêcidô nô pÍojeto básico ou
termo dê reÍeÉncia aprovado, sob pena de Íescisáo do instrumênto pactuado
tênha sido pub icada em dâtâ ânteÍioÍ ao aceitê do píojeto básico de engenhaÍia
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Parágrafo Primeiro. O concessionário deverá ntêgíaí o aiuslê compÍometendo-se a
anuiÍ com as ateraÇóes mencionadas

Parágr.ío Sêgundo. A náo apresenlaçào do contrato de concêssáô âltêíâdo, âssim como
a náo comprcvaçáo da inlegraçáo dos bens ao paiílmônio do l\,lunicipio rssultaráo na
releiçáo dâs conlâs do coivênio

cLÁUSULA oUARTA - oAS VEDAÇÓES

E vedado ao (à) convenente

altêrar o oblêto do convênio exceto no câso de pêq!ênos âjustês ou adequaçóe§,
quê náo ÍesLr tem na descaÍacter zâçáo totâl ou parcial do objeto; (art. 6' § 3! c/c:
art 1s xxx, Pt 42412016)

((



A concedenle por força deste convêno lransferirá ao(à) convenente recuÍsos no vâlor
toial de R$ 250.000,00 {dúzêntG o clnquontâ mil rêals), sendo qu§ a despesa a seguir
descrila correrá à conta de dolaçâo orçamentária conslgnada na Lêi nq 13.587 de 2 de
janeiío de 2018 (LOA 2018), Unidade Orçamenta.ia 36211, llnidade GesloÉ/Gêstáo
2550A0136211

Pârágrâfo Segundo. O conv€nente declara estâÍ ciêntê sobÍe a náo suleiçáo âo sigilo
bancário, quanto á Uniáo ê rêspêctivos órgãos de controle, por se tÉtaÍ de recurso

PaÍágíâfo Têrcejro. O convenente dêvê mânleí e movrmentar os Íecúrsos nâ conta
bâncária êspêciÍicâ do nstrumento em inslitulçáo Íinânceiía oíicial conkolada pelâ Uniáo.

Gn. 27, Xtlt, ?l 42412016)

Parág.sfo Quarto. A movimentaçáo Íinâncêiíâ na conta corrente espeêíÍicâ do
insiíumenlo, deverá ocôÍer poÍ ínêio da Ír.rnclonalidade do SICONV denoíninada Ordem
Bancáíia de Tíânsferências Volunlárias - OBTV, ern obseí!âçâo ao disposlo no paíágÍaío
único do ar1.3e do Dêcreto nq 7.641. de 12 de dezembm dê 2011. (art 4c, §4s P

424t2416)
Pãrágíafo Primelro. As despesas dêcoíentes dâ execuçáo do presente convênio em
êxercÍclo (s) subsequente (s), no quê coíêsponde à concedeflt€, desde que observãdâs
as d sposiçóes da Lei n, 13.249 de '13 de lâneiro de 2016 (PPA 2016-2019)oda Lei ns
13 473, de 8 de agosto de 2017 (LDO 2018), corrcráo à conla de dotaçóes orçâmentáíias
dos respeclivos exercicios financeiros, sendo objeto de aposlilâmento â lôdlcação do
respecllvo crédito orçainentáÍio e emissáo dê nota de empenho. (art 27, Vlll e Xl ê art.
10 Pl42412016)

Parágrafo Quinto. Os rêcursôs somênte poderáo ser utilizados pârâ pâgamento de
despesas constâniês do Plano de Trabalho ou para âplicaçáo no meÍcado Íinanceiro, nâ§
hipóteses previstas em leiou na Portâria lnteíministerial [,4PlMF/CGU n! 42412016. (ârt. 52
Pt 42412016')

Parágraío Sêgundo. Na hlpótesê de cancelâmento de Íestos a pagaÍ, o quantitativo das
metâs conslantes no P ano de Trabalho pôdêrá sêr rcduzido até a etâpâ que apíesente
funcona idade, mediante apíovação da concedenle (aí- 27, XXll, Pl42412016)

Pãrágraío Sexto. Os recursos transÍeridos pela cofcedente, enquânto não empregados
na §ua Ínâiidâde, sêíáo obígatonamente aplicados: lad,.27,X I Pl42412016)

em cadernela dê poupânça de instiluiçáo Íinanceira públicâ fêdeÉ|, se a previsão
dê sêu usô ior igualou superiora um mês ou
em Íundo de âplicâçáo Íinanceira de curto prazo ou €m opeÍaçáo de mercado
abêdo lâstreada em iitulo da divida públiêa íedeíâl, quando a utilizaçáo se veriÍiêar
em prazos menores. (art 116, §4', Lei 8.666/93)

repactuaí metas ê etapâs quando o valoí do convênio íoí inÍerioÍ ao monlâniê de
RS 750 000,00 (selecentos e cr"qlrenla íril 'ears).

CLÁUSULA QUINTA. oos RECURSOS FINANCEIROS

0151 10512206310GG0001 a1b5t2a1a

CLAUSULA SEXTA . DA CO}ITRAPARTIOÂ

Pâágrafo Prim€iro. Os empênhos ê â conla bancária deveráo ser reâli2ados ou
rêglstrâdos em nome do convenenle (art. 28 § 5', Pl 42412016)

Parágrafo S€gundo. o projeto básicô/tê.mo de rereÍênc a será aprecrado pela

concêdente e, se aprovado, pôdêrá ensejar a adequâÇáo do plano de trabalho (â,1.21,

§4e,Pt424t2A16)

Sendo veriíicâda a nêcessrdâde de apone adrcional de recuÍsos à tilulo de conÍapârtida,
os valores deverão seí calculados sob.e o valoÍ iotal do objeto ê devêndo ser depositada
na conta bâncára especííca do instrumênio êm conÍormidade com os prazos
estabelecidos no cronogíama de desembolso. (art. 27,lll, Pl42412016)

Parágrâfo Sétimo. Os íendimentos das âplicâçÕês Íinancelras somente podêíáo §eÍ
aplicados no obteto desle convênio, observando-se a vedaçáo contidâ no §12, do ad.4'1,
da Pl 42412016 Ficâm sujeilos às mesmas condiçóês dê prêstaçôes de contas exigidâs
pâía os rêcursos transferidos, situação nâ qual deveráo ntegrâr o plano de trabalho

Parág.afo Primeiío. A comprovaçáo pelo proponênte de que â contrapadrda proposta
êstá dêvidâmênte asseguÍada deveÍá ocorrer previamente à celebraçáo do lnstíumento,
poÍ mero da previsáo orçamentária. (art 18, §§ 2e e 3!, P|42412016) CLÁUS9LA OITÂVA - DA ÀPRESENTAçÃO DO PROJETO BÁSICO/TERMÔ DE

REFERENCIA
Parágrafo Segundo. Os vâlo€s deverão ser depositados na conla bancária êspecífica do
convênro, ern conÍormidade com os prazos estâbêlecidos no cíonograma de desembol§o
podendô haver anteclpâçáo de pâícelas, inleiías ou pane a criterio do convenente (art.
T8 §5q Pt42412016)

O projeto básico/termo de referência deverá ser âpresêntâdo no píazo improrrogável de

até 18 (dêzoiio) meses, incluído êm âba homônima no SICONV (ad 21, §§ 2s e 3s, Pl

42412016)

Pârágrafo Primêiro. O proieto básico^ermo de refe€ncia que Íora apresentâdo êm

momenio anterior devê estar inêluído na aba homônimâ no SICONV (art. 21, §§2s ê 3s, Pl
424t2016)

Pârágrâlo Têrcoiro. As Íeceitas oriundas dos rcndimentos dê âplicaçâo no meícâdo
Í nâncêiro nào podêÍáo seí compuladas como contrapadidâ dêvidâ pêlo convenente. (art.
41 §13e P 42412016)

cLÀUsULA sÉTh,!A. DA CONTA BANCÁRIA ESPECiFICA OO CONVÉNIO

A conta corrente especÍíicâ seÍá romêâda Íazendo-se mençáo ão instrumento de
ceiebração do convênio e êstará rcgistradâ com o número de inscriçáo no Cadaslro
Nacional da Pessoa Juridica -CNPJ do óígáo ou dâ entidade convenente. (art 41, § 6e, Pl
4241201A)

Parágíâfo Tôrcêiro. Nos casos em quê houveÍ divergências de valores entÍe o plano de

tÍabalho aprovâdo e o píojelo básico/lêrmo de refeÍência aprovado, os partÍcipes devêrão
providencrâr as alteíaçóes do plâíro dê tÍabalho e do instnrmento (art. 21, §5q, Pl

424t2016)

((



Parágraío Quãrto. Conslatados vícios sanávels no píojeto básico/termo de refeÍência,
estes seráo comunicados ao convênênlê qLre dispoíá dê píazo náo supeíior a 30 (lrinta)
d as, proÍrogável por igual periodo, pâra sâná]os (art 21 § 6q, Pl 42412016) A eícácia destê convênio nca condEionada à publlcaçáô do respêclivo extÍalo no Diáílo

Oficial da Uniáo. quê sêrá providenciadâ pelâ concedenie no prazo de 20 (vlntê) dias a
contaÍ da data da sua asslnaluÍa da celebraçáo la.r.32, Pl424120'16)ParágraÍo Quinto. Sê o prolêto básico/têrmo dê rêfêrência náo Íor enlregue no prâzo

eslabelecido ou receba pareceÍ conlrário à sla aprovâçáo, proceder-sê-á à extinÉo da
propostâ ou nsrrumênto, câso este já tenha § d o â§sií1àdo làí1 21 , § 7e, P I 42412016)

Parágrafo Sexto. O projeto básco/termo de refêrênciâ dêveÍá estârem confomrdade com
a Licênça Ambiêntal Préviâ, nos casos êm qLrê for exigido o licênêiamenlo âmbiênlaL.
(AcóÍdáos TCU ns 2708/2009 - Pênáíio e ns 72312008 - Plenário)

Parágrafo Primeiro. Aos atos de celebrâçáo alteração, liberaçáo de recursos.
acompanhamênto e fiscalizaçáo da execuçáo e a prêstaçáo dê conlas dos lnstrumentos
será dada publicidãde em sitiô êlêtrônco êspecíÍico denomlnado Portal dos Convênios
làt1 33, P1 424120'16)

Pârágrafo Sétimo. Os doc!mentos reíerênles à compÍovâçáo de llcêiciamêôto ambiênlal
e da propriêdade do têíêno. quando exigiveis, poderâo ser encamLnhados no mesmo
pÍazo êstipuladô pârâ o prolelo básico/termo de íeÍeÍênciâ. A náo âpresênlaçáo ensejará a

Parágrafo Segundo. A côncedentê no{ncará, Íacultada a comunicâçáo por mero
eletrônico no prazo de 10 (dez) das, a celebraçáô do nslrumênto à Assemblela
Leqislaliva, à Cârnâla Legislativa or.r à Câmãrâ Municipâl do convênente. Na hipótese de
liberâçáo dê Íecursos, o prazo seá de 2 (dois) dias útêls. (art 34, Pl 42412016)

ParágÍâfo Oitâvo. O proponentê devêrá apíesentâr plâno de sustentabilidade do
empreefdlmento a sêÍ Íeslizado ou do equipamento a ser adqujrido, exceto nos casos em
que Íicar compÍovada a desnecessdade de apÍesentaçáo do referido plano. (art. 21, § 13e,
Pl424t2016)

Parágrafo Torc€iro, O convênente deveíá disponibilizar em seu sitio ofciâl na internet ou
medlanle â lnserçáo de link que posslbilite acesso dirêto âo Podal de Convênios, na suâ
íalta. em sua seda, em local de Íácil visibilidâdê, cons!ta ao êxirato do instrumentô
utilizado, contendo, pelo mênos, o objêto, a íinalidade os valores e as datas de libêraçáo e

o dêtalhamento da aplicação dos recursos, bem comô âs conlratâçóes realizadas parâ a

execuÇâo do objelo pactuado. (a"t.40, Pl42412016)

cLÁUSULA DÉcIMA - DA PUBLIcIDAoE E Do GoNTROLE SOCIÂL

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO NO SICONV E NO SIGA

Parágrâfo Primêiro. A concedente deverá realizâr no SICONV os alos e os
proced mentos relatvos à formalizaçáo, execuçáo, acompanhamenlo, prestaçáo dê contâs
e lníormaçôe§ âcercã de lomada dê contâs especiâl dos nstrumentos, quando couber,
ricando Íesponsável pela veracidad€ das informações resistradas. (ârt. 6s § 6s Pl
42412A16)

Parágrafo Sêgundo. O servidor ndlcado pelo convenente, Íesponsável pelo
acofnpanhamento e fiscalizaçáo do obleto devêrá assinâr e cárrêgâr no slcoNv o
relâtório de íiscalizaçáo referênle â cada mêdiçáo. (aít 7e, § 6e, Pl42412016)

Parágrafo Sêxto. O convenente, no caso dos entes municipâis e do Distr to Federal, tem o
dever de notiÍicar os paiddos politicos, os sindicalos de trabalhâdores e âs ênidades
emprêsâ.iais com sêde no municipio ou DislÍilô Fêdêrâ|, quando ocorrer a lberaÉo de
recursos tinance ros pela concedente, como Íorma de incrementar o control€ social. em
conÍormidade com â Lei ns 9452, de'1997, facultada a nôtiÍicâçáô por meio eletrófico.
(aí1- 7e, Xl, Pl 42412016)

Parágrafo Têrcêiro. O cônvenente deve i.sêrr, regularmentê, as lnfoímaçóes e
docLrmenios êxigidos pêla Podaria lnlêíminisleÍia] MPIMFICGU na 42412016, mantendo o
cadastro do Corvênio no SICONV atuaizado inclusivê qLrânto à aprêsêniaÇáo do (s)
respecfivo (s) projeto básico/têrmo dê rêÍêíênciâ. (ân-27,x, ?l42412016):

ParágraÍo Sétimo. O convenentê devêÉ daÍ ciência da celebraçáo ao corseLho ocal ou
instáncia de contíoLê soclâ1, sê houveÍ, formada por órgáos colêgiâdos dê caÍáter
consuluvo na Íoímu!açáo da politica de sâneâmento básico bem como no seu
planejaínên1o e âvâliâçáo (ad. 35, Pl 42412016)

Os atos e os pÍoced menlos íêlativos à iormalizaçâo, execuçào, acornpanhamento
prestaçáo de contãs e nÍomaçôes acerca de tomadâ de côntas espêciâl dô convênio
sêíáo realzados no Sistemâ de Gestão de Convênios - SICONV. aberto à consulta
públicâ, pôr meio do Portâl dos Cônvênios làí1.7s XVl, Pl42412A16)

Parágrafo QuaÍto. O convenente deverá mantêr um canal de comunicaçáo eÍetivo, âo
qual se daú âmplâ publicidade, para o recebimento pelâ União dê maniiêstaçóes dos
cdadáos íelacionadas ao convênio, possibilitândo ô rêgistío de sugestóes, elogios
solicitaçôes, Íeclamaçóes e denúncias (ârt 7!,XIXP 42412016)

Pôrágrãlo Ouinto. O convenente d€ve dvulgâÍ em síto elotíônico institucional âs
inÍonnaçóes referentes a valoíês devolvidos, bem como a causa da devolr.rçáo, nos casos
de náo execuÇáo totâl do objsto pactuado, €xtinçáo ou rescisáo do instrumento. (aÍ1. 27,
xxxtv, P142412016)

Pârágrafo QuãÍto. O Convenente deve âtuâlizâí as iníormâções prestadas no
cadastramento até que sejam exaurdâs todas âs obrigaÇóes rêlerênles ao convénio. Paíágíafo Oltavo. Eventual publicidade de âquisiçóes, serviços ou de quaisqLrer outÍos

alos execut6dos êm Íunçáo deste Convênio, ou que com ele lenham relaçáo, deverá
obseÍvaÍ o disposto na lnstÍuçáo Normâtivâ SECOÀ,'l-PR ne 7 de 19 de dêzêmbÍo de 2014.

cLÁUSULA DÉcMA PRIMETRA - DAS LIBERAçÔES OOS RECURSOS

Parágraío Quinto. Os aios ê prccedimentos Íelatvos à execuçáo seráo reâllzados no
SICONV pelo convenenle ou unidade execulorâ, conlôrmê dênniçáo no plafo de trabalho.

Parágrafo Sexto. Os alos q!ê, por sua náluíeza, náo possam seÍ reallzados no SICONV,
sêíão nê e rêgistrados. (art 4e, §te Pl424t2016)

Parágrafo Sétimo. Deveráo ser êíet!âdos os respectivos registrcs no Sistema lntegrâdo
de Gerenclamento de Açóes da FUNASA - SIGA sempíê que houver rufcionalidade
adequada disponÍvel

O cÍonog.âma de desembolso prêvisto no pLano de lrabalhô dêverá estaí ern consonânciã
com as melas e Íases ou êtâpas dê execução do obieto do instrumenlo (art.41,§1q,Pl
424t2016)

((



Pâíágraío Primêiío. Após â conprovaçáo da homoloqaçáo do prccesso licitâtório pelo
convenênle. o cronogÍama de dêsêmbolso dêverá ser ajuslado em observância âo grâu dê
execuçáo êstabelecido no Íefêrido pÍocesso licilaiório. bn 41§ 2' . Pl 424t2016J

Parágrafo Oitâvo. Caso as juslrÍicátivâs náo sêjâm acâtâdâs. â concedenle abÍirá pÍazo
de 45 (quârenta ê cinco) dias para o convenenle Íegularizar a pendênoa e, havendo danos
ao eÍário, deveÍá adotâí as mêdrdâs necessáíias âo íespectivo aêisârcim€nlo (ad. 57, §
2e,Pt 42412016)

Parágraío Sêgundo. Fica vêdâdo o ad antamenlo de parcelas nos casos ds êxêcuçâo de
obra§ e §eívços de engênhâíia ênqr.râdrâdos no inciso lll do air. 3e da Pt 42412016, at)
seja, obras ê sêíviços de engênharia com valores de repasse iguâts ou supêíiorês a R$
5.000 000,00 (cinco íÍilhóes de reais). (art 41, § 3', P1424/2016)

Pãrágraío Nono. As comunicaçôes elencadâs nos parágíaíos anteíiorcs seráo Íêâllzâdss
poí mslo dê corêspondênci8 com aviso dê íêcebiínento - AR, devendo a notrÍica9ão §er
resistrada no SICONV, e êm ambos os casos com cópia para â íespêctivâ Sêcrêtâriâ dâ
Fazsnda ou sêcrêlaíia similar e paía o Podêí Legislalivo do óígáo responsável pelo
instr!mento (ârt. 57, § 3,, Pl42412A16)P..ágÍafo Íercoko. Paía o rêcebimsnio de cada pâícêlâ dos reculsos, o convenente

âpre§enlar a rcença ambisntal de instalaçáo ou de opeÉÉo. ou maôitestaÉo
aceícs dê suÂ di§pensa, conform€ o casoi
êomProvàÍ o cumpnmenlo da conlíaparlida pacluâda, quândo coub€Í. quê deverá
ser deposriads na conla esleciÍicâ desle lnslrumento em conÍoÍmidad€ com os
prazôs êslâbêlêcidos no cÍonograma de d€sembolso prêvisto no Plano de
Trabalhoi (ari 1A, Pl 424120't6)
âlendeÍ às exigências para € conlratação e psgâmênlo prcvrstâs nos âr§. 43 a 52,
da Porraíia lnteíministe.lâl MP/ll,4FlCGU ne 42412916. € na Poriaria FUNÀSA n!
5 596, de 12 de sotembro de 20'l8ie
estar om §ituação rêgulâr com â exec!çáo do plano d€ Íabalho, com execuçáo de
no minimo 70% (sotenta por cenlo) das pâícolas libêrâdâs ântêíioímente. Estâ
condição e aplicável ao recêbimento dâs parcelâs subsêquenles à primeira. (aÍt.
42. | , Pl 42412016)

quando nào houver comp.ovaÉo da boâ e regular 6plicáçáo da pa.cela
anlenormente íêcebidâ, constaladô pela concedenle ou pelos órgáos de contíole
inteÍno do Podeí Execulvo Fêdêralou êxteíno dâ Uniáo:
quando vêíiiicados dêsvio de íinalidade oa aplicação dos recu,sos, atÍasos não
justiÍicados no cLrmpnmenlo das êtâpâs e íâses progÍamadas ou píáticas
atentâlóíias aos princip os fundamenlais da AdminrslÍaçáo Pública nas
contralagôes o! em quâisquer dôs demâis atos pralicado3 na execuçáo do
pÍesenle convênio e
quando Íor dêscumpÍidá pelo convenente qualquer cLáusula ou condiçáo deste

Paíágraío oócimo. É '/edada a lrbeÍaçâo de Íêcuísos paíâ o convênênte que tiveí
instrumenlos apoiados corn íecuísos do Governo Federai sem ôxecuçáo íinancerrâ poÍ
píâ.ô slpêrior â 180 (centô ê oirênta) diás. (ârr 41. § 1 5c. P| 42412016)

cLÁUSULÂ oÉcIMÁ SEGUNDA - Do AcoMPANHÀMENÍo PELA FUNAsÂ

Paíágrato Quâío. A libêrâçáo dãs paícelas do convênio seíá suspensa até a coíreçáo
das impÍopÍiêdâdes ocoridas, nos seguinles casosr laí1- 67 .tc66, Pl42412016)

Aforma, a metodoloqiâ e os pârâmetros de âcompenhamento da execuÉo fisica do objeto
pâciuâdo, di§ciplinâdo§ pelâ Poílâriâ lnteÍministerial ne 424, dê 30 dê dêzembro de 2016,
no ámbito das unidades da concedente. sôrá r€alizado am conlormidade com â Poriâria
FUNASA nr 5 598, de 12 de sêtêmbro dê 2018 e êorn o ÍVânuâl dê Procedimenlos para
Execuçáo d€ Convénios ou Íermos d6 Compromisso B paÍa Obrâs e Serviços de
Éngenhari6 Ex€culados Direla ou lndirêtamênle pêlÊ Funasa.

PârágrâÍo Prlmako. Parâ o aêompânhamênlo seÍá indicâdo, no prâzo dê 1o(dez) dias a
parlr da cêlêbração, analisla técnico, dêvidaments identilicado no Sistema lntegrâdo de
Gerenciamenlo do Açõos da Funasa - SIGA e Sistema d6 G6sláo d6 Convênios €
ContÍatos d6 R6pass6 - SICONV. que, obs€.vadas as suas compolências e aúibuiçóes,
Íicârá encânôgado pôlo âcompânhamento e âdoçáo dâs mêdidas i.dispensáveis à
viabilização da consêcuçáo do obielo

PâíágrâÍo Segundo. Ao ânâlista cáb€rá rêâlizar visilâs tácnicas dê âcompanhamenlo,
emiliÍ rslalórios o par€csres conclusivos acêÍcâ da r6alizaçáo do objeto pacluado
devêndo nêsse processo de âcompanhâmento aferiÍ â 6xecuçáo do oblêto ê de suss
meias, elapas e íasês, veriÍicândo a compatibilidadê 6nlre aslas a o êÍetivamente
execulado, êm coníormidadê com o Plano de Tmbâlho âprovado,

V

PâÍágÍafo Quinto. A qualqueí lempo, quando detectada qualqu€r iíÍegulandade na
execução do convânio, os lácnrcos da concedente, mediânte â emissáo de parecer
circunslanciado e aprovado pelo chêl€ de árca, podeÍáo solicitaí a suspênsáo do rspassê
e ainda o bloqueio dos rêcursos do convênio, ôs quâis seráo liberâdos se sânâd6s âs
pêndências. (an. 57, P1424/2016)

PaÍágíafo Íôrcolro, Os responsáveis pelô âcompanhâmento podêÍáo, no caso de
identficaçáo de iírêgulaÍidades na execuçáo Íisica do Convêniô, sôlicitaí a suspensáô ou
bloq!êio dê recuísos. êm conÍôrmidadê com o prêvislo no píesenlê nstíumento

GLÁUSULA oÉcIMA ÍERCEIRA. Do ACoMPÂNHÂMENTo E FISCALIZAçÃo Do
CONTRÁTO PELO CONVENEI'iÍE

Parág.ãÍo S€xto. A concedenle comunlcârá ao conven6nl6 quaisquar inegularidades
dêcorrentes do uso dos rccllsos ou outías pendênciâs de ordem tácnica, âpurados
duÍante a execuçáo do instrumenlo s suspendeÍá a libeÍaçâo dos Íecursos,lixando prazo
de 45 (quaíenta e cinco) dias pârâ sanêamênto ou aprêsentaçáo de informâçoês e
esclareciÍnentos, podêndo seÍ píoÍogado por igual pêríodo. (an. 57, Pl 42412016)

A execuÉo seíâ âcompanhâdâ e liscâlizâda de Íomâ â gâíantií a Íêgulaíidâdê dos atos
paalicâdos ê a plêna execuçào do objêto, íespondêndo o convenenle pelos dano§
causados a lerceiros decoíentes de culpâ ou dolo nâ êrêc8éo do instrumênto (âít 53.
Pt 4Ut2A16J

Pârágr.fo PrlmôiÍo, Os âgentes quê iizêrcm pario do ciclo dê ÍansÍeréncia de Íecursos
sáo responsáveis paÍa lodos os eleilos, pelos atos quê píelicaíem no âcompânhâmenlo s
íiscalizâçáo dâ êxecuçáo do inslrumênto, náo câbêndo a rosponsabilizaçáo da concedênte
por inconÍomidadss ou iíísgularidades pratcadas pelos convenentes, salvo nos casos em
que as Íalhas docoíerem de omi§sáo dê rêsponsâbllidadê alribuida à concedente. (an. 53,

§ 1", Pr42412016)

ParágÉfo Sétlmo. Recebdos os esclarecimentos e inforrnaçóos solicitâdos, â
concedêntê. no prâzo dê 45 (q!âíêntâ ê cinco) diâs, âpíêciârá, dêcidiÉ ê comunicârá
quanto à acêitâçáo ou náo das justificâtivas âpresentêdâs e, sê foí o caso, reâliuâíá â
apuração do dano ao eÉrio. (âd. 57, § 1r Pl 4241201ô)
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P.íigr.to Sogundo. Os procêssos, documentos ou iníormâçôes íêÍê.êntês à execuçáo
de rnstírmeolo náo podeÍáo seÍ sonegados ôos seNidoaes do órgáo ou antadade púbtica
concsdenle € dos órgáos de conlÍole inleÍno do Podeí Executivo Fêdeíâl ê êíemo da
Uoiáo. (ân 53 § 2' , Pl 424t2016)

Parágraro Sêgundo. Dêveá âinda ss. obsê.vado o disposto nâ Lei ne 13 019. dê 31 dê
julho de 2014, e pelâs noÍna3 e§laduâis, dislÍitâis ou municipais, nos casos em quê a
execuçào do objelo. conÍorme previsla no plano de úabêlho. envolveí pâ.cenâs com
oqânizaçoes da §ociedade civil. (5n. 51, P|424/2016)

P.rágrâto ToÍcel.o. Àquele q!e. por âçáô ou omissáo, causaÍ embaraço.
conslÍangimsnto ou obstáculo à âtuâÇáo do coôcodenle e dos órgãos dê controle iniêmo ê
êxterno do Poder Execu|vo Fêdêrsl, no dêsempênho dê slas funçóes inslitucionais
Íelallvas ao acompanhâmênto e fiscalizaçáo dos rec!rsos tedeÍais iransÍsridos, Íicará
sujeilo à responsabilizâção âdministrâlivâ, civil ô penal. (arl. 53, § 3', Pl 42412016)

Pirágrafo Têrcêiro. Os editsis ds licitaÉo paía consecuçáo do objelo conveniado
somênte podêrão ser publicado§ 8pós â 33sinât!íâ do .êspêciivo cônvênio ê âpÍovâçáo do
projeto técnico pela concodente obsorvando o valor máxrmo do convênio. (an 50 Pl
424t2016)

Parágraío Quarto. Quando o objelo do inslrumento ênvolver a execuçáo de obras e
seÍliÇos de ensenhaÍia, a íiscallzação pelo convênenlê dêvêíá: (â( 7, § 5, P 42412016)

Parágrafo Quarto. A publicaçáo do extrato do edital de licitaçáo devôrá ser Íeita no Oiário
Olicial da Uniáo, em alendimenlo ao arl 21, inciso I da L€l nc 8.666, de 1993 sern
píejuizo ao uso de oulros veiculos de publicidade usualmente ulilzados pelo convenênle.

manter pÍoíissional o! êquipe dê fiscalizâÇáo conslituidá de proÍissionais
hâbilitâdos e coÍn experiência necessáíia so acompânhâm€nto ê contÍole dâs

âpÍesenlaí à concedenle declaraçáo de capacidadê têcnicê, indicândo o seívidor
ou seÍvidoíes q!ê âcompânharáo a obra ou s€rviço d€ eng€nhaíia. bem como â
Anotâçáo de Responsabilidade Íécnicâ - ART da prêsiaçáo de serviços de
Íscalirâçáo Â serêm íeálizadosi
veriÍicár se os maleÍiais aplicâdos e os seívços rcâlizados atendêm os requisíos
de qualidâde êslabelecidos pelas especificaçóes técnicês dos píojetos de
enqenhaÍia apíovado§:
apíesêntâr declâ.ação expressa íiÍrnada poÍ repíesenlsnte lêgal do órgâo ou
enlidade convênentê, ou rêOistro no SICONV que a sub§tituâ, at€stando o
atendimento às disposiçóes legâis âplicáveis âo procêdiúento iicitatóÍiot (aÍt. 7q,
yltl Pt 424t2016)
propiciâÍ os mêios e as condiçóes necêssánas paía que os seívidorês da
concedente do Sislema dê Contíolê lnieÍno do Podeí Executivo Fedêrâl e do
Tribunâl de Contas da União tenham livÍe âc6sso aos documentos íêlaiivos à
exocução do Objeto deste Convênio, bêm como âos locais dê 6xecuçáo deslo
p.estârdo â êsses, quândo solicitadas as iníoímaçôos pêrllnsntss. (ad. 27, XVI Pl
42412A16)

para aqulsiçâo de bêns ê sêÍviÇôs comuns.será obdgatóio o uso da modâlidade
pregáo, nos teÍmos da Lei n! 10.520, de 2002, e do.êgulâmênto pÍevisto no
Decíeto ns 5 450, dê 31 de maio dê 2005, sêndô utrlizâdâ prêíêrcnciâlmente â sua
íorma elalíônica. (aÍt 49, § 1q, P|424/2016)
â inviabilidâde da llilizâçáo do pregáo nâ fomâ eletónicâ dôverá sor devidâmente
jusriíicada psla auioíidadê compêtentê do convenenle (àí1.49,§ 2e Pl42412016)
as atâs e âs infoÍmaçóes sobre os panicipânles € Íespeclivas proposias das
licitaçõês, b6m como as inÍormaçóes referenl€s à3 dispensas ê inexiglbilidâdes,
deveráo se. resistradas no SICONV (ar1.49,§ 3q Pl 42412016)
â cômpíovâÇâo do cumpaimento dos §§ 1c e 2e do ârl '16 do D€cÍ6to n! 7.983, de
2013, sêíá rêalizâda mêdiânte dsclaíaÉo do ÍepÍessntântê lsqal do órgão ou
€ntidede rosponsável pela licitaçáo, que dev€rá ser insê dâ no SICONV após â
homologâÇáo da licitaçáo. (art. 49, § 4, Pl 42412016)

Parágrafo Quinto. O convênênl€ d€v6íá insenr cláusula ros conlratos celebrados para
execuçáo do instrumento que pêrmitam o livrê âcêsso dos servidôrcs do ór9áo ou ênlldâdê
públicá concedento, bem como dos óÍgáos de controle, aos docum€ntos e reglstros
conlábeis das empresas conkatadas, na Íoírn â dos arts. 4 5 e 49 a 51 da P1 42412016 lan
27. /J. Pt 424t2016)

Parágrafo Seío. É vedada, na hiÉt*ê de âplicãçáo de recuÉos Íederais a serêm
repâssâdos mêdiantê convênio, a paíticipsçâo êm liciiaçâo ou a contíataÉo de emprêsas
que constem: (art.44, P1424/2016)

no cadâstío de êmprêsâs inidônêas do Tibunâl dê Contas da Uniáo. do Ministário
da TÍanspaÍênoa, Frscálizaçâo e ControlsdoÍia-Geísl da Uniáoi
no Sislema de CadastÍamenlo Uniíicado do FoÍnecedores - SICAF como
impedidas ou suspensasi ou
no Câdastío Nacionâl dê Côôdsnaçóes Civis por Alo dê lmprobidâdê
Adminislrativa e lnelegibilidads, sup6Ívisionado pelo Conselho Nacional de Jusliça.

PârágÍafo Sótlmo. O convênêntê dêvêrá consultâí a siiuâção do ÍoÍnecêdoí sêlêcionâdo
no Cada§tro Nacional dô Empresas lnidônêâ§ ê Suspênsâs - Cêis, pôr meio de âêêsso âo
PoÍtal da Transparência na inlern€i, ani6s de solicilar a preslaçâo do serviço or'l a entroga
do bêm. (âí. 44,§ único, P1424/201ô)
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA coNTRATAçÃo DE TERcEIRos

Â execuçáo Íisic€ do obj€io do presente convênio pod€íá s€r êfeluâdâ dirêtamênte pelo
convsnsnlê ou indirêtamênle medianle licitaçáo ou por mêio do unídadô executora

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - oos PAGÁMÊNÍos A TERcEIRoS

Parágraío Primelro. O convenente eslá obíigâdo a observaí âs disposições contidas na
Lein! 8 666 dê1993.naLein!10.520,de17dejuôhode2002edêmaisnoÍmasÍedeÍais,
esladuais e municipâis peÍlnênles ao assunlo, quando da conlíâlaçáo de lerceiro§: (ad.
19.Pt 424t2016)

Os pagamêntos à conta de €cursos do Convênio esÉo sujeitos à idenliíicâçáo do
beneÍiciáno Ínal da despesa, poí CPÊ ou CNPJ. (an- 52, Pl4241201a)

Parágrafo Primêiro. Os atos reíerêntes à movimentâçáo e ao !so dos Íôcursos a que se
íeÍeÍe o caput deveÍáo seÍ Íealizados por meio de Ordem Bancária de TransÍerências
Voluntánas - OBry. obseívândo-ss os segurnles p.eceitosr (an. 52, § 2e, Pl 42412016)

iV

movimenlaÉo modianlo conta bancáne especíÍ]câ pârâ câdâ convênioi
pagamentos rsalizados mêdianle cÍédito na conla bancáda de ütulâridade do§
ÍoÍnecedores e prestadoÍês dê seNiÇos, lâculladâ â dispênsa destê procêdimenio
nos seguinlê§ casos, êm quê o cródito poderá ser realizado em conta bancária de
tilulaÍidade do póp.io convenêntê, dêvêndo sêr Í€gistíado no SICONV o
bêneÍiciário Jinal dâ dêspssâ, poÍ CPF ou CNPJ:

a. por alo do PÍesidente da Funasai
b. ná êxêc!çáo do objêlo pelo convenente poÍ reglme direto;
€ no Íe§sarcimenlo ao convànênle poí pâgamentos realizados às próprias c!stas

dêcorrêntês dê âtíâsos na libêra9áo de recuÍsos pela concedeÍlte e êm valôíes
além da contrapanida pâctuâdâ;
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tíansÍeÍância das infoímâÇõês relativas à movimentâçáo dâ cônta coír€nt€
êspecifica, ao SIAFI e ao SICONV, em meio magnetico, a seÍ provid€nciada pêlâs
nslituiçôes Íinánceiras.

CLÁUSULA DÉcIMA SEÍIMA - oA PRESTAçÃo oE coNTAs

A prestaçáo de contas iniciã'§e concomrtantemenie com a lib€ra9áo da píimerÍa paícels
dos íêcursos financei.os quo dov8rá ser Íegistrada psla concêdêntê no S CONV (âd. 59 l,
Pt 424t2016)Parágrâfo Segundo. Antes da Íaallzaçáo de cada pâgâmenlo, o convenente incluirá no

SICONV, no minimo âs seguintes inÍormaÉês {âd 52 §3c. P1424/2016)
PârágÍâfo Primeiro. O convenenle deverá prestar contas dos í3cu.sos íscebidos no
SICONV de acordo com o estâbslscido nos âris. 59 â 67 dâ Porteria lnlêÍrninisteÍial
MP/MF/CGU nc42412016

a dasiinaçáo do íscuísoi
o nome ê CNPJ ou CPF do lornecedor, quando Íor o casoi
o contato a que se íêíeíê o pagâmênto rêâlizado;
a mela etapa ou Íase do Plano de Írabalho relâtivâ âo pâgamênto;
a comprovaçâo do rccêbimênto defiflilivo do Obieto do convênio, mediântê
inclusáo no Sislêma das notãs íiscâis ou documênto3 conláb€is

Perágr.fo S€gundo. Ouando â pÍêstaÉo dê conlâs náo Íor êncáminhada no prazo
êstabêlacido. a concêdente êstâbêlêcêrá o prazo máximo de 45 (quaÍenta e cinco) diâs
paÍa sua aprcsenraÉo. (ârt. 59, § 1', Pl 42412016)

Parágrafo Têrcâiro. As lâturâs .êcibos. nolas fiscais, obsêrvando, nestâs, o seu píâ2o dê
vâlidâde, ê quaisquer outÍos documenlos comprcbâlónos dê despesas deveráo ser
emitidos ern nomê do conv€nêntê, inclusive quando rsalizado por lnidadê êxeêutora,
dêvidâmênle identiÍlcados com o número deste Convênio

PÂrâgrafo ÍêÍcêiÍo. Se, .o léÍmino do plazo estâbelecido, o convênent€ náo apresenraÍ a
pÍaslaçáo d€ conia§ nêm devolvêr os rêcuÍso§ nos lermos d€sta cláusulâ, a concedenle
rêgislrará â inâdimplênciâ no SICONV por omissão do devêr d€ prestar contas s
comunicâá o Íato ao ór9áo ds contabilidads analítica â que estiver vinculado, pârâ Íiíis dê
instalm9ão dê tomada d€ conlas especial sob aqu6l€ argumsnto e adoção de outías
mêdidâs para reparaÉo do dano ao êíário, sob pena dê responsâbilizâçáo solidádâ. (ârt
s9. § 2'. Pr 42412016)

Pârágrafo QuaÍto. O convenênte deveíá mânler os documonlos Íelacionados ao
instíumento pêlo prazo de 10 (dez) anos, contados da dâia êm quê Íôi âpresentâda a
preslaçáo de conlas ou do dscuíso do píâzo paÊ a sua apresentaÉo. (ad.4!. §3!, Pl
424t2016)

cúusuLA DÉcrMÂ sExÍÂ - oa REVERSÂo DE vÂLoREs cREotrADos

Paíágrâfo Quarto. O regisiro e â veriíicâçáo dâ coníormidade linanceiÍa, part6 integÍanle
do processo de pÍeslaÉo de conrâs, dêvêíão sêr rêâlizâdos duÉnte lodo o periodo de
êxêcuÉo do insrrumento conÍoÍme disposto no arl. 56 óa Pl42412016

O convenente autorizâ â concêdêntê â solicitar, juflto à instituiçáo Íinancêim albêrgâniê da
conla co.rêntê espêciíiôe a llansÍeÍêncla dos recurcos Íinâncêtos por ele Epassados
bem como os s€us rendimenios pârâ â conta única da Uniáo, caso os Íêcursos náo sejam
utilizâdos no objeto da transÍeÍéncia pêlo prazo de 180 (cênto ê oitenla) dias e ainda, o
re§gate dos saldos rcmânêscênlêsL nos casos em que fáo houver a devolL.rÇáo dos
recuÍsos no prazo pÍevsto no âl.i. 60 da portaria lnlêíminislerial ne 42412016. @n 27,
xxlx, Pt 4241201A)

PaÍágralo Sôxto. A concedente d€veíá ânalisar a prestaçáo ds conlas dos recLrÍsos
aplicados na consêc!Çáo do objeto deste convênio, no pÍazo d€ 1 ano e na forma fixada
.oâlt10,§E!doDecrêton06170/07ênoarl.64daPorlaíialnlermnist8ÍiallúP/[,lFlCGU
nç 424t2016

PaÍág.aío Quinto. O pÉzo parâ âpresêniâra prêstâçáo dê contas é do 60 (sessenla) dias
após o €nceíâmênto da vigência do convênio, ou da conclusáo da 6x€cuçáo do objeto, o
que oconer pÍimeiro (ârt 27 xxlv s /üVll, c./c com ârt 59, lil e lV, Pl 42412016)

Parágraío SóUmo. A concêdêntê notiÍicâíá o (a) convenênlê, quândo ,tão âpresefitedâ â
prestaÉo dê contas dos rêcuÍsos âplicâdos ou constâtâdâ â má aplicâçáo dos rêcurso§
públicos Íansfeídos, ê instaurando, ss íor o câso, a comp€tênb Tomâda de Contas
Espêcial. (ad. 6e ll, 'h', Pl 42412016)

Pârágrafo Têrc6iro. No caso de reversáo dos valores por não êxecuçáo financ€ira ôm
plazo supêrior a 180 dias, obsêívaÊss-á o montante eÍetivamenlê Íââslêrido pela União €
náo utilizado na €x6cuçáo do obleto, acrescido dos Íendimenros de suâ âplicaÇáo
Íinancería. (art.41, §§7r ê 101, Pt 424t2016J

P.rágrafo Oitavo. A análiso da pÍestaçáo de contas paÍa avaliaçáo do cumprimenlo do
objeto, será Íeita no êncsírâmgnto do instrumento câbendo €ste píocêdimento à
concedênle com bas€ nâs inÍormaçóos contidas nos docum€ntos Íslacionados nesta
cláusula. (an. 62, § 2! Pl 42412016)

Parágrafo l{ono. A conÍormidâdê linâncêiía dêverá ser.ealizadâ duíante todo o peíiodo
de vigênciâ do inslÍumenlo dôvendo conslâr dô pa.ecer Íinal de ánálisê dâ prêslaçáo de
contas somente imp.opÍiêdãdês ou iÍÍegulandades nâo sanadas atá a ínalização do
documeôlô conclusivo (ad 62, §3c, Pl 4241201ô)Perágrâfo QuaÍto. Para os insl.umentos em quê nâo tenha havido qualquêí êxecuçáo

lísicã, nem utili2âçáo dos rêcursos. o rêcolhimênto â conlâ únicâ do Tesouro dov€Íá
ocoÍrer sêm a incidáncia dos juÍos de mora. sem prêjuízo da rêslituiçáo das receilâs
obtldas nas âpliêâções Íinâncêiras rcâlizâdâs. (art. 59, §2r, P1424/2016)

Pârágrafo Dócimo. O Relalóno dê Cumpnmenlo do objelo dôverá conler os subsidlos
nêcessários pâra â âvaliaÇáo e mâníêslaçáo do gêstoí quanlo â êíetivâ conclusáo do
objeto pactuado. (aÍt 62, §4q. P1424/2016)

ParágÍafo Píimsiro. Ficã a rnslituição ÍnanceiÍa dêsdê já âuiorizada a devolvor à
concedento, a quâlqueí lêmpo. por ordem e deteminaçáo exprassa desta, devidâmentê
ínôüvâda, os valor€s qus êvenlualmenle Íorem rêpassâdos, desde que haja saldo
suÍiciêntê na conla coíenle beneíiciáía e íeceptoía do cÍédito

Parágrafo Sêgundo. Os valoíes rcÍêridos ôo pârágrâío anlerioÍ devarâo seÍ cÍeditados na
Contâ Unica do Têsouro Nâcional, via Guia de R€colhimênto dâ Uniáo - cRU, com o
código ldentiÍicadoÍ a sêr inÍormâdo pêlâ concêdentê.

(



(

Parágrafo Oécimo Primêiro, A Ânálise da prestaçáo dê contâs atéír do atôste da
conclusáo da êxecução íisrca do objeto. cont€íá os apontamênros retâtivos à execuçáo
financeira não sanados duÍaflte o periodo de vigência do inskumento (âd 62, s 5! Pt
424/20161

ParágÍafo Déclmo Sétlmo. A Prostaçáo ds Contas está sutêita tambêm às seglrintês
disposiçóês

Parágrrfo Dácimo Segundo. A âutoíidade compelente da concedênt€ t€Íá o pÍauo dê 1

(!m) âno contado da dala do íecêbimento, podendo êste prazo sêí proÍrogado poÍ igual
peííodo desde que jusliícâdo. para analisaÍ a preslaçâo ds c6ntâs do instÍume.to, com
lundâmeíto nos paíecercs técnico 6 Íinâncêiío expedidos pêlâs áÍeas competentes, da
acoído com o §8c do Brl 10 do oêcreto ne 6.17012007, com a íedaçáo dâdâ pelo Dêcrêto
ne 4.244 de2014 (arl.64, e § 1r, P|424/2016)

Parágraío Dócimo Íôrcojro. Findo o prazo do parágíêío snlsíioí considêmdâ evenlual
píoíogâÇáo, a au3ância de dêcisáo sobrê a apíovaÉo dâ pÍeslaÉo dê contâs pela
concedenle poderá rcsultâr no rcgislro de rcstÍçáo conúbjl do ó.9âo ou êntidadê públicâ
reÍerenle ao exeÍcicio êm que oconeu o íalo. (aÍ1.64, §2e, Pl42412016)

PaÍágráÍo Oócimo QuaÍto. A prestâéo de contas seÍá composta, além dos documêntos
e iníoírnaçôes âpr*€ntadas pelo convenenle no SICONV. dos seguintss documêntos:
\an 62, Pt 42412016)

L Relatório de Cumprimênto do Objeto;
ll. Declaíâçáo de realizaçáo dos objetivos â quê sê propunhâ o lnst.umentoi
lll Compíovânlê de Íecolhimenro do saldo de Íecursos. quando houveíi
lV Termo de compÍomisso poí meio do qual o convênenl€ se obriga a manlêr os

documento3 relacionados âo convênio pelo píâzo minimo do 10 (dez) anos,
contados da dâlá em que íoi apresenlada s prestâÇáo dê contás ou do decuBo do
p€zo paía a sua apresêntaçáo:

V. Relaçáo de b6ns adqunidos, píoduzidos ou conslruidos. quando Íor o câsoi
Vl. A relaçáo d€ líernados o! cêpacltados, quândô ÍoÍ o cesoi
Vii. A rolaÉo dos serviços prestádos, quando ÍoÍ o caso;
Vlll Cópias dos despachos dê âdjudiêâÉo ê dê homolosaçáo das iicitaçó€s Í€alizadas

ou cóplas dos de§pâchos de autorizsçáo e râ!ÍicâÉo dâs dispensâs e/ou
inêxigibilidade de llcilâçáo com o respêclivo embâsâmento lsgal quando s€

lX Nolas e comprovanlês íiscais, quânto âos sêguintes âspectos data do documgnto,
compalibilidade êntre o êmissoÍ ê os pagamentos Íêgislíâdos no SICONV, valor,
aposiçáo ds dâdos do conveôente, progÍama e núm€ro do convênio,

X Relalóílo dê prêstação dê contas âpíovado e rsgistÍado no SICONV p€lo

cabe ao íep.sseniantê lêgâl dâ êntidâdê sem íins lucrâlivos, ao PreÍe[o e ao
GovernadoÍ sucessor preslar conlas dos .ecuísos provênientês dê instrumêntos
íirmâdos pelos sê{rs anlecês3oresi(§ 4q ad. 59, P1424/2016)
na impossibilidade de at€ndoÍ ao dispoÊto no pârágrâÍo ânlêÍioí dêveíá sêÍ
apíesêntâdo âo cônêêdeole justificalivas que dêmonslrem o impedimenlo de
prc§iaí contas e a3 medadas ãdoladas para o ÍêsguaÍdo do patíimônio pÚblicoi (§
5r ad. 59, P142412016)
quândo a impoâsibilidadô d6 prosiar conlas decorrsr de âçáo ou omissão do
ântêcessor, o novo âdministrâdor solicitaíá ao coôcedenle a instauraçáo dê
lomadâ do contas espôcialt (§ 60 art. 59, Pl 42412016)
os documentos que conlenhâm âs i!3üticativa§ e medidas adotadas s€ráo
insêndos no SICONV;(§ 7e art 59, Pl 42412016)
a conced€nb, no ca§o d€ convônio§ celebrados com entês públicos, âo sêÍ
comunicâda dss medidas adotâdas pelo convênênlê, suspend€É dê imêdiato o
regiBlro da inadimplência, desde quo o administrador sêja outío quê náo o lâltoso
e seja atêndido o dísposto nos incisos ll, llle lV aclmai(§ E! aÍt. 59, P|424/2016)
o convenêntê deve.á seÍ notiÍcâdo previamentê soble âs i.regulaíidâdes
apontâdas, via notií]cação €lôlrônica por meio do SICONV, devêndo sêrincluida no
aviso â r€sp€ctiva Secr6larla da Faz8nda ou socrclaria similaí; (§ 9q àrt. 59, cr'c srt
27 XXXV, Pt 42412016)
a notíicãçáo pÍévia seÍá Íeila por mêio de carta regislÍáda com aviso de
rêcêbime.lo (AR) com declaraÉo de conteúdo, com cópia paía a Íespecliva
SêcreiaÍia da Fâzendâ ou secrctâriâ similâr, devendo â noliÍicaçáo ser Íegisíada
no SICONV; (§ 100art. 59, Pl42412016)
o rêgistro dâ inâdimpiêociâ no SICONV 3ó se.á eíelivado 45 (quarenia e cinco)
dias após a nolíicâçâo pÍáviai(§ 11eart.59 Pl424t2o16l
â inscriçao de inâdimplênciâ do respêcüvo inslrum€nto no SICONV seÍá íalor
restÍjtivo a novas lÉnsÍeíências de recuísos linânceiros oriundos do Oíçarnenlo
Fiscâl e dâ Sêguridade Sociâl dâ iJniáo mediante convênios, conlralos de rspasse
ô t€rmos dê coopeÍaçáo, nos lermos da alíneâ "b" do inciso. V, do ârl. 9o da
Poíia a lnt€rmifli3teíal MP/MF/CGU nr 42412016i (. arl. 70. §3!, I Pl424l2O1A)
o ato de apÍovaÉo dâ píêsiaçâo de contas deveíá seÍ Íegislrado no SICONV,
cabêndo à concedento pÍesiaÍ dodárâÉo expre$a de quô os recur3os
transferidos rjvêrsm boa c regulâÍ aplicaçáoi (§ 4e ârt.64, Pl42412016)
caso a prsstaÉo de contas náo sêja aprovada, exauridas todas as providôncia§
cabíveis paía roguladzaçáo da pendência ou íepâraçâo do dano, ê autoí1dâdê
competente, sob pena dc rêsponsabilizaçào solidáÍia, rêgistraÍá o Íâto no SICONV
ê adotârá as providênciâs necessáriâs à insl6uÍâçáo da Toúada de Contas
Espacial, com posteÍior êncaminhâm€nto do processo à unidad€ setoÍial d6
contabilidade a que €§tiv6r jurisdicionâdo pârâ os devidos regislros de sua
compêtênciâ;(§ 5! an 64. Pt 424t2016)

l

V

VI:

vltl

lx

X,

XI

Parágrafo Oécimo Qulnto. Objelivando a complomenlâção dos elemenlos necêssários à
análise da píestaçáo dê contas do convênio. podeÍá ser utilizado subsidiâriamêntê pelâ
concêdentê íêlâtórios. bolêtins de v€riÍacâçáo ou outros documento§ prcduzidos pelo
Minisléío Público ou pêia Corte de Contas. duÍante as ativdadês regulâÍes de suâs
Íunções (arl 62, § 6!, Pl 42412016) PârágÍ.Ío Dócimo Oitavo. O convenente dev€Íá menter os documenlos relâcionâdos ao

inslÍumênto pelo píâzo dê 10 (dêz) anos, contados da datâ êm quê íoi âpresêntada a
preslaçáo de contas ou do d€curso do pÍazo para â suâ epÍêsentaçáo. (âd.4r §3r, Pl
424t2016)Parágrafo Oácimo Sorto. A maniíêstaçáo conclesivâ dê ânálise da prosiâçáo de contâs

devê.á ser rcgistrada no SICONV, podendo íesuliaí em: (art 64. § 2 s, Pl 42412016)

apÍovâçáo, cabendo à concedente preslar declaraçáo expÍessa dê qlre os recursos
trânsíeidos liveram boa ê ísg ulâr aplicaçào;
apíovaçáo com ressalvas, quando evid€rciadas impropriedade o! outra íâlla d€
nalureza,oíma. oê que náo re3Jlle danos ao Erário
rêieiÉo, coín â dêteminaçào de imediatâ inslauraçáo de Tomada de Conlas
Especiâl

Paágr.to Dáclmo Nono. No caso de convênio celebÍado com ente quê lenha seus
seÍviço§ de saneamenlo prestados por concêssionário, â náo aprêsêntâção do contralo d€
conc€ssáo âltêrâdo, assim como a não comprovaçáo dâ intêgraçáo dos bens ao
patÍimônio do Municipio, íesultâÍá na Íejeiçâo das conlas do convtuio. (Acôrdáo 347/2016-
ÍCU " Pl€nàdo)

(



((

O convenenlê se compíomate a restiturr os valorcs qu6 lhe foÍem transÍ€Íidos pêtâ
concêdênte, alualizados monetanamênte, dêsde a data do Íecebimênto, acrescidos do
luros legâis, nâ Íolmâ aplicável aos debilos pâra com â Fâzênda Naciorât, quando: (6d 27
xl , Pl 424t2A16)

ParágrâÍo Vlgáslmo. Sendo êvrdenciados p€ios órgáos de controte ou Ministêrio pubtico
vicios insanáveis que impliqueín nuiidade da licilaçâo íeâtizâda, a concsdêntê devêrá
.dotâr as m€didas adminislrativas necessáriâs à recomposição do eíário no montante
atualizado dâ parcelajá aplicâdá, o quê pode incluira Íêveísáo dâ aprovâçáo da prssiâçáo
de contas e a instâuraçáo de Íomâdâ dê Conlas Especiat rndepêndentementa da
comunicâção do lato ao Tíibuflâlde Contas da Uniáo e âo Mifiistério Pübtico. (arr.68. s 2r.
Pt 42412016)

cLÁusuLA DÉcrMA orTAvÂ - oa REsT|TUtgÃo DE REcuRSos

PârâgÍaÍo Oltâvo. A inobserváncia das disposiçóês desla Cláusulâ implica nâ insiâuraçáo
de tomâda dê conlas especial.

cLÁUSULA oÉclMÂ NoNA- DAs ALÍERÂÇÕEs

Esle lermo de convênio poderá sêr âltêíâdo medi6nie pÍoposta. devidamente íoÍmalizada
€ justiÍcada. â ser âpresentada á concedente em. no minimo. 30 (tinta) dla§ antes do
término d6 sua vigência. vedâda a âlleÉçáo do objelo apíovado. (arr. 36, Pi 42412016)

PerágÍefo Séti.no. Na rÍansfeÍência à conra únicê dâ União, em rêlâçáo aos recuÍsos que
náo loÍam ulilizados no objeto pelo prazo de 180 (cento e ol€nts) dias, obsêívâl.sê-á o
montánle efetivament€ lÍansíêíido p€la Llniáo e náo utilizado na execução do objeto,
acBscido dos rendimentos de sua âplic8çáo financeirâ. (aí. 41, § 10, Pl 42412016)

Parágraío Primelro. A ânálise dâ solicitaçáo dê alteraçâo dev€rá s€r Íêalizada p€la área
iécnicá dâ Funasa, observados os í€gramentos lêgâis ê â lêmpestividade d6 Íorma que
não haja pÍêjuízo à exêcuçáo do obiêto pactuado {art 36,§1',P|424/2016)

Perágrâfo Sêgundo. Os ajustss íê6lizâdos durantê â e)(ecuÉo do objeto integÍaÍão o
plâno dê trabâlho, desdê quê submotidos € spÍovados prêviamênte pela autoíidade
compelento. (arl.20, § 30 Pt 424t2016)

Parágrafo Têrc6lÍo. Ficam vedades âs r€foÍmulaçóes dos projetos básicos das obÉs e
serviços de engenhana apíovados p6lâ côncedente. (ârt. 6, § 3r, Pl 42412016)

I náo Íoro(ecutado o objeto dêste Convónioi
ll. n áo Íor ap.esentada, no pÍazo estipulado a respectiva píestaçáo de contâs,
lll. os Íecürsos íorêm utilizados em Íinalidade divê6a dâ ôstabetocida nêste convênio.

Prrágrâfo PÍimslro, A ulrlizaçào dos rêcursos êm desconíormidadê com o pâctuâdo no
lnslrumenio ênsêjârá obÍi9açáo do convenentê devolvô-los devidamenie atualizados
conÍorme 6xigido paÍa a quitâçáo de débilos para com a Fázenda Nacionat, com bas6 na
vaÍiaçáo da Íâxâ RêÍeíencial do Sistemâ Espêciâl de LlquidaÉo e de Custódia - SELtC.
acumulada mensalmênte. a1é o último dia do más antêíioÍ âo dô devolução dos recuísos,
acíescido ê§se mofltânte de 1% (um por cento) no mês de e,etivaçáo da dsvoluçâo dos
recursos à conia unica do Tesouro. (§ 3c, art 57, Pt 42412a16)

Parágrefo Segúndo. Para os convênios êm quê náo tenha.havido qualquêÍ execuÉo
lisica, nem liilização dos recu.sôs, o recolhimanlo à Conta Unicâ do Têsourc Nacional
deveÍá ocoÍeÍ sem a incidênciâ dos juro§ de moÊ. (ârt 59 § 2, Pt 42412016)

Parágrâfo Tarcolro. Os saldos ÍinanceÍos de recursos de íêpassê remanescentas,
l.rcl!sive os pÍovenientes dâs íêcertas obtidâs nas âplicaçóes Íinanceiras íeâlEadas, náo
Lrtilizadas no objeio pactuado, s6Íáo dêvolvidos à Contâ Única do Tesouro, no prazo
impíoríogável d€ 30 itdntã) diâs da conclusáo denúncia, rescisáo ou extinçâo do
rnstrumenlo, por meio da Guia de Recolhimênro da União - GRU â credrto do Tesouro
Nacional, sob pena dâ imediâta inslâuraçáo de lomada dê contas êspeciâl do responsávôl
providencieda peia autoridad€ compslenle do órgáo ou onlldâd€ concodsnts. (art.60, c/c
ad 27, XXVI| Pt 42412A16)

P.rágrafo Quarto. A devolução píevislâ no parágíaío anteíoí será íealizada obseívândo-
so a propoícionâlidâde dôs recll3os lÍansforidos e os da contrâpartida previ§tos na
celebraçáo independentemênlê da épocâ em quê foram apoíados pelas parl€s.

Ns hipótese de paralisaçáo o! ds laro íelevantê que vênhâ a ocoÍer íica íacultado à
concsdenle assumir o! trânsÍeíir a Íesponsabilidade pela execuçáo do obieto dêslê
convênio, de modo a svitara dêscontinuidâde dâs âçóes pâcluadas nos lermos do art 27,
da Portaria lnterminist€Íial MP/MF/CGU nc 42412016 sem pleiuízo dâ apurâçáo de
respon§abilidad€s poÍoventuais danos

cúusULA vIGÉsIMA PRIMEIRA- Dos sENs RÊI,AI{EscENÍES

CLAUSULA VIGESIMÂ- DA CONTINUIOADE

A litulaíidadê dos bans Íemanescenlês é do convsnsntê, sâlvo êrpressâ disposrÇáo em
contráíio no instrumenlo celebÍado. (aí 25 , Pl 424n016)

ParágraÍo Único. Ao convenênte compele coítsbiliza. e guaídar os beís rêmanescêntês
e msôiÍêslâr o compromisso do utiltzaçáo dos b€.s paÍa assoguÍaÍ a continuidade de
pÍograma governamenlal, devendo eslaí claras âs rcgía§ ê diíelnzes dê utilizâção a 5erêm
deíinidas pêla concsdsntê \an 27 XIV, Pl42412016)

cLÁUSULA vIGÉSIMA sÉGUNoA - cLÁUSULA SUSPENsIVAPârágraío Oulnto. Nos câsos dê descumpímento do prazo písvisto no píâzo de 3o(tÍintâ)
dias, a concêdsnte deveíá solicitâr a instiluiçáo ÍinánceiÍa albergante da conla coíênte
especificâ dâ ÍânsÍeréncia, a devoluçào im€diala, paía â conta úôicã do Tesouro
Nacional, dos saldos rêmânêsconte§ da conla conente especifica do instÍüm6nto.

Os documentos necessáíios à celêbraçâo do convênio, exceto os elencados no Aíigo 22
da Poíaíiâ lntêrministenâl n 42412016 poderáo sêr âprêsentados no pÍazo dê até 18
(dezoito) meses, considerando o disposlo na Portaria Funasa nç 1 474, dê 14 d6 dezembro
dê 2017, como condiçáo â ser cumprida pelo convenente e €nqlanlo a condiçáo náo se
v€riÍicáÍ, não lerá eíêito a celêbísÉo pacluadâ. (ârt.24, Pt 424t2016)

ParágÍâfo Sexto. Nos casos am que a d€voluçáo de rs«rrgos se der em funçáo dâ não
ê)(scuçáo do objelo pâcluado ou devido â exlinÉo ou Íêscisáo do insvumento, é
obngalóÍia a divulgaçáo êm siüo eletíôírico inslitlcional, pelo concôdenl€ 6 conven€nlê,
dâs inÍoÍmaÉos ÍaÍ€rentes âos valoÍes devolvidos ê dos molrvos qoa dêÉm causa à ParágÍ.Ío Único. O pÍazo Íixsdo pâÍa o cumprimsnto da condição, caso náo obedêcido

ênssjâ â exrrnçâo do ajüstê.



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERcEIRA - oA oENÚNcIÂ, DA REscIsÁo E DA EXTINçÃo

O presente convênio podeÍá se. denunciado a quâlquer tempo, ficando os participes
responsávei§ somente pelas obÍigâçóês ê auíerindo as vantagêns do rempo êm q!6
pa íicipaÍâm volu ntariamenle da avençâ (art 27. XVII, c/com arl. 6 A Pt 424t29 16)

PâÍágrafo Primêiro. Constituêm motivos para a rescisão do Convânio: (ârt. 69, Pl
4241201A)

Parágrâfo Qulnto A êrecuçáo Íinânceira rn€ncionâda no pâégraÍô anlerior, serâ
conrprovada mediântê a êmissão dê Ordem 8âncáriâ de TransÍêréncia Voluntáíiâ no SICONV.
(ârt 4l §9o PI424/2016)

CúUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA vrcÉNcn E oÂ PRoRRoGAçÀo

cLÁUSULA VIGÉsIMA oUINTA. Do FoRo

E, por estarem de acordo, lavrou-so o present€ instÍumenlo, em 2 (duas) vias dê igual teoí
ô íoÍma pera lodos os íins de dir8ilo, as quaisloram lidas. assinsdâs pêlas pâdícipes

Brasiliâ-DF, _ d6 de 20T8
Pela CONCEDENIÉ Pelo CONVENENTE

É compêlentê pêrâ diíimií âs quêstóês ê omjssóês deste convênio, que náo possâm seí
r.solvidâs administratjvâmente, o Íoío dâ Justçá FedeÍâl - Seçáo Judiciária do Oislrito
Federal, com ígnúncia srpressa â oulÍos, poí mâis píivilegiâdos quê sêjâm (ârt. 27. XIX Pl
424t2016J

I o inãdimplemsnto de quâlquerdas cláusulâs pectuâdasi
ll côrrstalâçáo, a qualqu€r tempo, de íâlsidadê o! incoíêÇão de inlormaçáo em

qualquêr documento apresenlâdo:
lll. â veÍiÍicaçáo dê qualquer circunsGncia que efls6te a lflslauraçáo ds tomada dê

contas ôspêcial.
lV â ocorrência da insxêcu9áo íinâncêirâ.

ParágÍafo Sêgundo. A rescisáo do instrumênlo, q!ândo resulte danos ao erário. enseja â
mslâuíâçáo de lomada de contas especiâ|. excelo se houver a dêvoluçáo dos Íecursos
devidamentê coíigidos sêm píejuizo, no último caso da continuidâde dâ âpuraçáo por
med dâs âdminislralivas próprias quando idêntiÍicâdas ôLrtías irregularidades dôcoÍentes
do ato pralicâdo (ârl 69 paÍágraÍo único, P142412016)

PaÍáoráÍo Tsrceiro. O convânio seÍá sxtinto no êâso dê náo âprcsentâçáo, nos pÍazos
€stipulados, do prolelo básico^ermo dê íeíeÍência, da liceoça ambiêntâl e dâ comprcvâçáo
dê propriedade do imóvsl quando exigidos

Parágr3ío Ouarto. Nâ hipótese dê inêxislência de execuçào ínanceiÍa, apos 180 (cenio ê
oitentâ) dias da liberaçâo da pnmeúa paÍcela ou 360 0rêzentos ê sêssêntã) dias sêm a
utilizaçáo dos íecursos no obleto dâ tÍansferência o inslrumento deverá ser rêscindido
(ârl 41. §§ 7,. 8" e 18. PI424/2016)

RODRIGO SÉRGIO DIAS
Presld€nt6 da FUNASA

PATRICIA CAPOOIFOGLIO LANOGRAF
iigonlê do Muôicipo de saNÍA cRUz oA coNcErcAo/ s

A vigência deslê convênio se estenderá atá o cllâ 3í DE DEZEMBRO 2021, iniciando ns
daia de sua âssinâtura. (a11-27,V Pl42412016)

PaíágÍafo Pímêho. A concedêntê prôrrogârá'de oÍício'a vigância do pr€sente convênio
antes de sêu lém no, prescindida d6 prévia análise pêlâ sus áíea iu dicâ, quando der
câusa â araso na libeísçáo dos recuísos, li,nitâdâ a píoÍogaÉo ao exato peÍiodo do
arÍaso veíiíicado. (ârt.27, vl, €/com arrs.3ô §2e e 37, Pl42412016)

PâÍágíaío Sogundo. A proíogâÇâo do prâzo podeÍá seÍ efotuada por Íeímo Aditivo
Simp|ficado padÍonizado assinado âpenas pela concêdenle, p.sviamenls analisado pelo
óÍgão jurídico. consideÍando-se a soliciiaçáo do convenenlê medianle oíício, fo prazo dê
até 30 (tíinta) dras anles do Íim dâ vigênciâ do âju§te, bâstânlê parê respaldaí e assegurar
a sua mâniÍesta concoídâncrâ, pâía todo§ os eÍeilos lêgâis.

Parágraío Tôrcoiro. A alleraçáo pletendidâ por lnlermédio de ÍeÍmo Adilvo SimpliÍcado
somente poderá seí íea izada câso hâja maniÍestaçào êxpre§sâmentê tavorávêl dâ árêâ
lécnica dô concedente quanlo à iustificaliva apres6nlada, á viabilidade da continuidade da
o(ecuçáo do objelo e à suÍiciêncÉ do pÍazo Íequeíido

((
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Espécie: Convênio N" 865889i2018, No Processo: 25100004645201851 , Concedente: FUNDACAO NACIONAL DE

SAUDE, Convenente: lruNlClPlO DE SANTA CRUZ DA CONCEICAO CNPJ no 44751725000197, Objetor Aquisição de um

caminhâo coletor e compactador de lixo para o Municipio de Santa CÍuz dâ ConceiÇão., Valor Total: R$ 250.000,00, Valor de

Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transÍerido ou descentralizado por exercício: 20'18 - R$ 250.000,00, Crédito Orçamentário:

Num Empenho: 2018NE800409, Valor: R$ 250.000,00, PTRÊS: 090811, Fonte Recurso: 0151000000, ND: 44404245, Vigência:

3111212018 a 31h212O21, Data de Assinatura 3111212018, Signatáriosr Concedente: RODRIGO SERGIO DIAS CPF n'
225.5'10.368-01, Convenente: PATRICIA CAPODIFOGLIO LANDGRAF CPF i" 292.644.268-U.
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ExrRÁÍo Da coNvÊNro ÉXTRÁÍO DE COr,,lVÊNrO

ExÍRÂTo ot coNvÊNto

Esp€cre: Coôvénio Ne 365,167/2018, Ne p@esso:2510O0O46a4201359, Con.edê.t€l
FUNDACÁO ilAClONÀL 0E SAUOE, Convenenter MllNtatPto 0E tO,AqUtM PtRÉs CNpj.q
06s542080o0139, objêro: Âqutçã. dê uô caôrnhão Compêctâdoí paÍà transporte de
Ê*idúos sólidos para o municipio d. loãquim pkerPi.. Vãlo. Íoralr RS 246.000,00, valo.
dê contíapanidôr nS 6.000,00, Vêto. a ser hansíêndo ou dêscentrâtüàdo poí exercic'o:
2013 RS 240.000,00, C.édito orçàhentário: Num Empenho: 2018NE801427, Valôr: Rs
240.000,00, PTiES: 143662, fonte Rêcurso: 0144000000, ND: 4rt404233, VEêncLà:
,1,/1,7o1a a 1!12/7o2t, Dàta de Á55i.ar!ra: 3111212018, Sienatários: Concedenter
RO0R|6O SERGIO OlA5 CPF n.225.510.36a-01, Conv€!ênte: GINIVAL atZERRÂ 0A SiLVA
CPF nq 200223 013 72.

â(ÍaÁÍo D€ coNvl lo

EtpEie: convé.io lir 865837/2013, Ne procêssô: 2510O0O1642201a13, Con.edenre:
FUNOACÁO N^ClOflAL D€ tAUDE, Convenente: MIJNICIPIO 0€ pEoERNEIRA5 CIIPJ ôe
46189718000179, Objeio: Aqúlsição de câminhâo .ómpâctadoí dê llxo, valoí Íor.l: RS

26o.00o,m, Vãlo. de Co.l.aparlida: RS 10.000,00, Valor a seÍ tráníerido ou
desceôrâlirado poí erercicio: 2018 - RS 2so.0oo,00, Crédito Oíçâmentário: Num Empenhol
2014N€ao0411, valo,: RS 250.0@,00, PTRIS: ú0311, Foótê Rêcurs: 015100oooo, r,{D:
4440424s, vi8êhciâ: at/\2/2o7a a 17/12/202!, Oata de Â$inatura:31/1212018,
si8niláÍios: Concedêíre: ÊO0R|6O 5Ei6lO DIAS CPÊ nr 225.510.36a01, Convenente:
VICENTE lULlÁNO M|NGUlll CÂNELADA CPF nq 350 390378{5

ExlaÁÍo oÉ coNvÊNo

Espêcei Convênio Nq 365117/2018, Nq P.ocêsso: 2510o0o46712013a0, Concedenre:
FL]NDA'ÁO NÂCIONAL OÊ sAUDE. CONVENENIE: MUTL'IPIO OE MATIAs OLIMP O CNPI N9
06s54182000129, objêto; AquGição de caôinhãô €quipâdo .ôm côterôr .omprcràdor de
liro, válor Íotãlr RS 240.0oo.0o, vàloí de Contrapa.rida: ÂS 0,0O, Vator a 5er rranstendo ou
dêscenÍahado por exe.cicio: 2013 - R§ 240 O0O,OO, Crédiro OrçamÊ.tárior Nuô Eôpenho:
201aN€a01434, válo.: RS 24o 000,00, PTÊEs: 1a4662, to.te RecuÉo: olrtaoooooo, ND:
44404233, Vi8éní.: 1!/r7/201a a 3rh2/212t, Dara de AssinaruÍa:31/1212018,
siSnatá.io5: Concêdêntê: RoDRTGO SEÀGro OtAS CPF ns 22s.510.353.01, Cônvenenie:
É0lS1O ALVÉS MAIA CPF nq 133 7na lll-r7

rxriÂTo DE col.lvÊ,,lro

E!pé.ie: Co^vêôio Ne 365123/2013, Ne pmesso: 251oom47os2o18t6, Concêdenre:
rU\DÁC,âO NACIONÂI DL SÀUOL, CON'E4ENIE' MUNIC'PIO OT MORRO DO CHÂPIJ DO PIÁUI
cNpl n.01612s9t000r00. ob_.ro aourstçÃo DE 0t lrJM) (ÁMtNrÃo DL ltxo paxÁ o
vuNrclPro Dt MoRPo 00 cHApllJ Do draui.pt, vã.o, Torát Rs 240 000_00, vàtor de
Co^ú.pádidà. RS 0.@. Válo. a têÍ r,rníêndo oJ dp*enrrrrà6 por .rerk.o IOIS R5
2'10 000,m, C'edno O cdm.rrai,o Num Ém@nho. 2OI3NLaOl47d. Vá,or: RS 2lÚOOOOdtrREs. ra8*7. Fo^tê pRr^o OI44OO@ó0, NO .441a2tt, itcê^oà trlt)llotà ;
rr/1r?02L D.rà o. Ass ràtL ã: 3t l12Do1a,s,anat é.ias Coreoanrê.-RooRtco sÉBôto D|AS
CPr n0l)5 510.J63 O], Convenente.MÂRCOr FiNÂ.QUF IOBTFs RtBF(O (Pt.e 22, /OO 9/3

ErrnÁTo Dt coNvÊNlo

E péoê: convênio Nç 365071/2018, Ne Pr«esso: 25100004716201316, Con.edenre:
FUNDÂC-ÀO NACIONAL DE 5ÂU0É, (onvênênte: MUlltctPto Dt S|MPIICIO MtNDÊS CNpl ne
0655J952000119 Obiero. aOUrSrç"ÀO OE O1 {uMl CÁMtNHÃo Dt xo pÀRÁ O MUN,(íp O
Dt slMPLrC,O VttiDLs-D.. varor tor.t: RS zao 0oo,0o vãtor de Conoàpàddà: RS 0.o0,
Vâlor a çí tránrferido ou deÍenvalirado po. êxer.icio: 2ota - RS 24O.OOO,@, Crédito
orçamentário: tluo Emp€ôho: 2018Nt801479, Valor: 8$ 240.000,00, PÍRES: 143662, FonreRecol O14rr@o0m, ND:1k404233, úgênciài l1l12l2018 a 31/12/2021, Dàrà de
assinatúrá:31/1212018, S'gnará.ios Concêdeôte: nooRtco sERGro DtÂs cpF .s
225.510.368{1, Co.venenle: HÉLl DÍ ÀRAUIO MOURÁ ff apF .e 0a3.522 703"34

üÍRÁÍo DE co vaNro

Espécie: Convênro Nc 865861/2018, Nt P.ocesso:2s1c1o0o464320u62, concedeirel
FUNoACÂo NÁclONAt t€ 

'AUoE, 
Convehenter MLJNICIpIO DÉ VIÂAoOUÀO c PJ ne

45709912000175, Objêto: Aqúisio de Câminho Compã.tador dê Lixo, Vãlor Tolar: RS

260.000,00, V.lor de ConÍaparlida: ÂS 10.000,00, Vâlor a ser Íánsfeído ou
dercenlrali:ado po, exercicio:2013. RS 2s0 @0,0o, C.édito Oíçamentário: Num típeôho:
201aNÉa0O.434. Valoi Â5 250.000,00, PÍRÉS: O90a11, Éônte Recu6o: 0151m0000, ND:
a44042a5, vr8ê.(i.: )l/721201A à 3Ul2/2O21, Dat. de Àsinalur! 3t/12/2013,
siSnatárior: Concedente: RODR|Go S€RGlo otÀs cPF nq 225510168-01, Convene.te:
ANÍoNlo (áRtos RIBEIRO 0E 5OU2Â CPF nr 066.579.128 33.

txÍnÁÍo Dt co vÊMo

Esoêcie: Convénio Ne a79rla/201a, Nq Proce5ro:25100014733201861, Concêdentel
FUNOACAO NACIONAL 0E SAl.rDt, Conveíente: MUNtCtPtO DE SÁNTACRUZ OO atÂPr&ÂÂtgE
CNPI h! 10091569000163, Objeto: Conbate ao Aedes Áe8ypti, oeh€ue e â Chikunsunya.,
Valoí Iotàl: RS 2.000.@0,00, valor de conÍarârridà: RS 0,0o, valor à re. t.àn5ierido o!
desceôt.êlüado por erer.icio: 2018 RS 2.000.000,00, Créd,rô o.çâmêntárior Nlm
Êmpênhô: 2018NÉ8O17@, vãLor: RS 2.000.000,00, PIiES:090817, Fo.te flecuBo:
6151000000, ND: 13,404131, vigência: lUrzlt,ra a 29/o9/2o2o, oara de Âstinats.à:
31/121201& SSnarános: Con..denre: ÂODRIGO SÉÊGlO D|AS CPÉ n! 22s.s10.358,01,
Con!ênenle: EDSO|I D€ SOUZA VIEIRA CPF .e 655.857.944-72

ExrRÂTo D€ coNv€Nto

E Écie: Convénio Ne 86sa89/201a, Ne Píocetso, 25]000046452013sr, concêdenre:
FUNDÁcÀo NACTONAL DE SAIJOÊ, Convenenre: MUNICIPIO DE SANÍA CRUZ DA CONCEICÀO
CNPI nc 447s172s0oo197, Objero: Aquisição de um .amrnhão .olêto. ê compàctador de
lixo parà o Municipio de Sánta cruz da co.ceição, vãlor Toral: ÂS 250.0@,00, vâlor de
Coôt.àpãrridã: RS 0,0O, Valor a ter ransíeÍido ou d*cenrÉlizàdo por exercicio: 2018 Â5
250.000,00, Crédto o.çàmêntário: Num Empenho: 20184{E80O!o9, v.loÍ: RS 25O.OOO,OO,
PTRÊS 09oa1l Fonte Êe.urso: 0151000000, ND: 44404245, \)Cêãcia: 1U12/20LA a
31/1212021, Data dê Attiôãrurô: 17/r2l2o§, signarános: co.cedenrê: RODRTGO SERGlo
DIAS CPF nq 225 510.36&01, Convenente: PATRICIA CApODIFOGLIO IÀNOGRAF CPF ne
292_644 26A A4

E Écie: Coôvênio Nr 87l7s6/201a, Ns pr6e$o: 2510000814.20184:1, Concedenre:
FIJNOACÂO i\ÂCTONAL Dl SÀUO[, Contê.ertê: MUNtCterO Ot sao SCgaSitnO oo lrto
cNPl nc 2864s736000113, Objéro. Aqoittçao de veicutos, Vator Íotat: R§ 7o1.OOO,OO, Varo.
de contrapartidà: RS 1.m0,00, Vâlor a ser transí€ndo ou detceotratizado por exercioo:
2018 - ÂS 700.000,00, Crédito Orçamentáío: Num Êmpênho: 2O1aNEa0o336, Vàtor; RS
70O.0OO,00, PTÀES: 142952, Fomê Recurso: 0IOOOOOOOO, NDr 4448t235, Vi8ênlia:
3t/r2/20r9 . 3ut2/202r, oãtã dê Asranatu.ar 3tl12l2018, signaririot: Côn.e;entê:
Âoonlco sERGlo orÁs cPF nr 225.510.36a-O1. Convenente: CARLOS oÍAV|O DÁ SILVÂ
RODRIGUES CPF ne O25,120.457-05.

ExÍRÀto DÊ coNvÊNo

E p&,e: convênio Np 86s452/?018, Nr p.&€sor 25100005682201887. co..ed€õtê:
FUNDA(ÀO NÁcroNAl DE sÀUDt, Convenente: MlJNrCrPro DÉ BOSSOROCA CtlpJ he
87613014000169, Obj€to: Áquisição dê veiculo dê <oleta conven.ioíàt., Vãtoí Íotal: RS
300.000,00, vâlor de Contrâpã.tida: RS 60.000,00, vâror a s€. $àííerido ou
d6ce.t.âli.ado po. êxerdcior 2018 - RS 24o.mO,OO, Ciédito Orçafrêntário: Num Empênho:
2018NE801967, Varoí: ÀS 24! 000,00, PTRÊS: 14a662, Fônte Recu6o: O144oooooo, ND:
411404239, vigéndâ:31/12/2013 à 3t/72/2O27, O.ta dê Asrinâturar 311212018,
si8nàrãrios: concedente: RooRtGO SÊRGto DtÂs cpF.s 2?5.510368'01. Convê.entê: losE
MOACIâ FABRICIO oUÍRÁ CPF ôe 193.807 820-20.

trrnaIo ot coNvÊND

E pêji€: Convênio N, 365910/201& Ne Processo: 25100oo49a920r861, Concedente:
FUNDÁaÁO NACIONÂ| 0E SAUDE, Convêíente: B€NÍO DE AARTU PREFÉiTU8Â CNpl ne
44447944W187 Oo€to Aqu rção de rn c.m,.rjo .ompadaoo. de ho, vdto, Iota. Rs
250.0o0,m. valor de conkaoadrda: RS O.@. Varor à ,êr rrànlteado or dê4.ê rà_,àdÕ .Õ'
:I",!.J-.- 291! 3S 2<0000.00. Crêoitô Or(àmF^lóro: Ndm rhpFnho 2or8Nraoo4ol, và,ôÍq5 250000.m. PÍqL!. 090311, .onte &aJ^o. olstoooooa. ND: 4a4o42as v,íén.,à,
3t/ L2/ 2ota à ,Il L212o17. Dêtà de A$hãruÉ. I r/r 2/2ors, s.enat,ir ro.. conceaerà qo'oiiôó
sECGIODTAS(Pr 10 725 510 36a.01 (úvenenre.ctN va- pcarls Àtvts cpr .. 072 r99168

ÊxÍnaÍo D€ coNvaNro

L,pé. e Convê1o Ne 365394/2018, N! 4or.\s 25lOOOOa!5IlOlal7, Con(edenre.
FLJ\IDÁCÁO NACIONAI OT \AJOF (ONVETENIê, MUNIC,PIO DE IÍA9óII5 CNPJ N9
4c9792550OO117. Oblelo' Aqu'r,çio dp rámnhão Lotêror @npá'táúor, Va'or lorat RS
2s0 c@,00, vdlor de Contr.Dà'l'dÀ Rt 0.0c, v/ o, d ser rràníeido oJ daÍênúá, à.ô oô,.a,Lic6 2013 R5 2500@.0O. C.edno O4àme"ld,o: tvdF tmpenho 20 tBNí am4o4, Vàrore5 ?500oo00, prRts 09081t ,ontp ÂeruBo: ol5loooooo. ND 444o42!s v,cêft,r
tl/r )l2org a tl/t)DO2r-DàtàdeÁs'ndturd. 3l/12/2or8. tsÊtà4os:con.pd,rre aO"ORtCo
§tRcro Dras (pr 1q 275 510.16a-o1, aô.ve.e1le loM.R ÁN-oNto coN(aLVLs cpF ne
579.946 a4a rs

DÍnafo Dt co vÊNto

ttÉ.ie: Convê.io Ne 3653ar2013. Ne prúesso: 2510Om4636201861, Co^.êdp.te:
F(JNOACAO NACIONAL OE SAUOÊ, CÔNVCNENIE: MUNICIPIO DE MIGUEIOPOLIS CNP] .9
451<110/@ot04. obêto: aqd,St(Ào ot cÁvtNHÀo (oLEloS coMpac]ADoR vào. rÕrr,.
flS 2S0 0O0,OO, Vàlor @ ColtÍdpá.idà PSO,OO vá or r rêrÍdnÍe.rdo ou de(ênúà, ràdo oor
"reÍ.1.o.20I8 rS 250 0OO,OO. C pdiroO,çameltà,o. \JT tÍp,nho ZOTBNÉam4t7,vatoÍ
R5 2500m.00. PrRLr 0q08IL torte Re(Lrô. ol5l000ooô \D ar'roa215, viie-."
3'1112/20lad\1ltZl2ol7-DàtàdéÂ5jndtuÍà lt/12/2OIB.rC-dl.-os:Cor.eo.rre ROõRt6O
sfc6lo DlÂs LPL .§ 225 5l0lú.01. (onvenpnrê NA|M M GUEI N. ÍO Cpt 1e Ot7 t5r 3rt3
59

!)(ÍÀaÍo DE coa{vÊNto

É!pê.. (onvên,o Nç 865a66/2018, Nc p,Õ.e( o 251OOOO4bIB?OlBag, Co.(eoente.IUNOÀCAO NACTONÂI 0L !ÂUOC, C@vene^tei MUt{tCtr'O OL R{úO CNp, ne
56118),17000177, Obrero Àquh'ç.o oe /e(ü.o oàrà .otetc "onven.iona. Vctor Totâr qs
r\0 000,@, vôioÍ de Lonú.pà.1';d: R5 om. vãtoÍ à seÍ n .taoo ou dê<ent,àràdo po;
e\e«.io 20Ia iS2500OO,0O,(Íeo{oOrçàmenriaó NLm tmpe-^o TOlBt\F3OO4ll, vàio,.
RS 1500m,00, prRtS. C,9O3ll FonrÊ RÊ<ue OTSIOOOOOO NO a!Oa2ac. v,ia..á
3t112/z,\ae31/12/2otr,DatàdeAssimtu.âr31/12l2O1B,si8nará.ios:concedenr; RobÂlco
stRGrO DrÁs CPÉ ne 225510368.01, Cônvenênrê: ÍHER€ZiNHA TGNEZ SERVIDONj CpF np
284a13.Ar3.20

Eepêciê: Con!ênio {r 8721s7/2018, Ne Proce$o:251000086412018?2, concêdente:
FUNDACÀo NACIoNAL DE IAUDE, Coneenênte: MuNtclPto Dt IESUPOL|S CNaJ n!
31623501000134, Objero: Apêríeiçoâr o !íema de 5aúde ôÍavé, do prôsíama dê
êducáção.mbi.nlal e coleta selêti€ de rêsíd!ôs óljdc., Valor Íotâlj RS 299.775,30, vàtoí
d. cont.apàrtida: BS 0,00, Vâlor a ser transferido ou descenraliz.do pôr exêrcíco: 2018

RS 299.175,30, Crédito Orçamenrário: Num Empenho: 2018NE801714, vâro.: RS
299.775,80, PIRÉS:090a17, Fonte iecu.so:61s1000000, ND: 13404115, vlgéncia:
3r/r2/2or9 a 29/09/2020, Dâr. d. Assinrtú..: 3ll12l2018, Sigôárijriot: coõcedentê:
ROoRIGO SERGIO OIAS CPF ne 22551036841, Convêrente: WYGNEÂLEY llJSÍtNO OÉ
MORAIS CPF ne 763.8a2.121 15.

ExÍnÁÍo DC coNv€írlo

E5Écie: convênio Nq 879299/2018, Nr procerso:251mo14524201818, Concêdêôtêl
ÉUNDÂCAO NACIONAL DÊ SAUDE, CONVENêNTE: MUNrcIAO DE ]TÁPOLIs C'{PI NS
49979255000137, obletor PÍojero sási.o dé Educâção em saúde Ambientat , ConÍote do
Áeder Aêgypti., valôr Íotal: RS 250.000,00, Valor de conrEpáírdâ: RS 0,00, Valor â se.
ka.sÍeiid. ou des.enkali.âdo por ex€rci.io: 2018 - RS 250,000,00, Crédro orçàme.tário:
Nuo Empenhô: 2013N€801706, Valor: R5 250.000,00, PÍRES: 090817, Fonrê Âêcu6oi
61s10mooo, ND: 334o,rr4s, vigênoà: 3tll2/Z0\8 a 29/0912070, Dâta de Àtinatora:
3111212018, SignàtáriÕsr Concedente: ROôârGo sERGto DtÁs CpF nq 225.510.j6a,01,
convenent.i EoMli ArÍONro GONCÁLVI5 CPF ne 579 946.8{A 1s.

üriÁÍo o€ coírvÊNÉ

Espéci.r Co.vênio Ne 479249/2018, Nq P.ocêsso.25100014530201375, Con.edente:
FUNoÀCÁO Nr\CIONAL 0€ SAUDÉ, Convenê.t€: MUNICIPIO 0E SÁBtlto CNPI nq
44s34089000141, Obietô: Projeto de mobilDação ê educaçâo plra proteção anbientâi e
combãte .o Aedêe Âegrpti., Valor lot.l: nS 140.3a9,@, Vatoí de coôtÉpârtda: RS O,OO,
Vãror a se. Íânrlerido ou dercenr.tizádo por êrercicio:2013 - RS 140.389,00 Cradrro
Orçameôtário: Num Eôpênho: 2013NE301708, varor: RS 14O.3a9,00, prR€s: 090817, Fonrê
RecuBo: 6151000000, ND: 3a404145, Vieêncià: 3t/72/2OlA a 29/09/2020, Dâr. de
arrnàtu.a: 11112/2018, Signâráno!: concedente: RooRrGo srRcro otÀs cpf ns
225 510.368 01, Convenênle: €0EÂ iUlZ MAGALHÁ€s Oa ÂN0RÂ08 CPt íc 317 744.19&
09.

axÍRAro oE (o,{vÊNro

Espéciêr Convênio Ns 879287/2013, Nc Proce§so:25100014647201359, con.edenre:
FUNDÂCÂO NÂC1ONÂL O€ sÂUDE, CONVEôENIE: MUNICIPIO OE SAOIOSE DO EGITO CNP] NS
11354180000125, Obleto: pFOGRAMÂ 5AÚDE AMS|ENTAL - COMBAÍE ÁO AIDES AEGypTt,
Valor Total: RS 1@O.0OO,0O, Vàd de (oôt.apaíida: RS O,OO, Vator ã ser Íansf€ndo ô!
de5cenr.alilado po. exerclcio: 2018 - RS 1.OOo OOO,OO, Crédno O.ç.menrário: Num
Emp€nhoi 2018NE801707, Vãror: RS 1,000.000,00, PÍRtSi 090817, tonte À.cú.so:
6151000o0o. r,D: l]40arlr, v'sÉ-Ud: tl177/)ola a 29/09/2olo,ortr de Âjn.âtura
rl/1.2/2013. s,s.àtànos con(edenlc RooRrco stRcto o'ac (p! nâ 225(lot53-01,
Co^venenrêr EVÂNDRO PEi.Â2ZO VÂIÁDARES CPF n! 04O 979 a04,59

ÉxrRÀTo oE coÍ{vÊt{o

Étpecie: Convénio Àle 331210/2018, Nr Pro<.rsor 25100016916201a92, Con.edentê:
ÊUNDÀCAO NÁCIONAI 0É sAUDE, Convenênrer MUNtCtPtO DE tTAPÂla CNpl .q
07643955000184, objêto: Ampliação de Súrema de Eeôtãmento sànúáíio no Mlni.ipjo de
Itãpáié-CÊ, Valoi Toral: RS 15.150000,00, vàro. de contrãpârtidã: RS tso.oao,oo, vãlôÍ a
ser ka.sferido ou d€s.enúâltado poí ãieícíc,o, 2018 RS ].OOO.OOO,OOj 2019 iS
12 0@ 0OO,0O, Crédito Orçamê.tá.io: Núm Eópe.ho: 2018NE801688, V.lor: RS
6.200.000,00, PTaEs:090819, Fonte Re.uBô: 0100000@0, Nor 44404209, vtência:
111L2/7o§ à )7/7212A21,, oãra de Atínatúra: 31/1212018, sisnãtário5. aoôcedentê:
RODRTGO 5Ê3610 DtÁS CPF nq 225.510.368-01, Conv€nenter RAtMUN00 DTMAS ÁRAUjO
CÂUZ CPÉ ns 045.292 213-87

ExÍnaro DE coNvf to

Espécre: convênlô N§
F{JNOACAO NACIOI]AL

881252/201a, Ne Pío.er.ô: 25100016964201a14, Côncedent.:
DE SAUO€, Convene.re: MUN|CTPtO OE IUCAs CNPI nq

!o. Ámphr(áô oô sÍle-d de abdn..'-erro de aeuà no
váo. Tôràl Rs 6 5oO OOO,OO, Vàlor d. Corràrárrdd q-S o.oo,

0754127900016C,
ár/cÉ.

tcPlt6
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TERNIO DE REFERENCIA

1. DOOBJETO

1.1.. Aquisição de caminhão dotado de equipamento coletor.compactador de resíduos,
coleta traseira - com capacidade mínima de 1 5 m3 conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquern o preço do primeiro colocado da cota
principal.

1-3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a

confatação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas
quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou
empresas de pequeno poÍe, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a

ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8", §4'do Decreto n. 8.538, de
201,5.

c.N.Q.i. 44. z 5 1. z 2 i /No 1 -9 z
qya lsí.nloílwenatLan ulouríio, 770 -font/ía\ (19) 3567.92N - (Ve fi.625.Nn

II'E}I DESCRIÇÂO/
ESPECTFICAÇÃO

TNIDADE
DE

NIEDIDA

QLAIiTIDÀDE VALOR
MÁxD{o

ACEITÁVEL

t

Camiúão Compactador 15 mr
Camiúão Peso Bruto Total
(PBT) 16.0000 Kg.;
Capacidade Mrixima de Tração
(CMT) 33.000 Kg.; Direção
Hidráulica; Ar condicionado;
Injeção Eletrônica.
Equipado com:
Compactador de 15m3; Taxa de
Compactação: 4: l; Caixa
coletora de chorume; sistema
de aberhrra da tampa traseira
por dois cilindros sendo um em
cada lateral.

Und 0l RS 3 10.000.00

I

I

I

I

Y4--
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JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1,. A Lei No 72.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional
de Resíduos Sólidos-PNRS, discorre em seu Artigo 10, que incumbe ao Distrito
Federal e aos Municípios a gestão integrada dos residuos sólidos gerados nos

respectivos territórios. Dentre as ações de gestão, a coleta de resíduos sólidos se

constitui em uma etapa inicial e muito importante para destinação e disposição final
adequada dos resíduos e deve ser realizada de acordo com plano municipal de
gestão integada de resíduos sólidos. Neste contexto, a aquisição de veículo coletor
é fundamental para que o município possa cumprir com a sua função diante da
PNRS.

O Município de Santa Cruz da Conceição possui uma população estimada pelo
IBGE 2018 de 4.461 habitantes, sendo que 100 % desta população possui

assistência de coleta de resíduos sólidos.

A coleta é realizada diariamente, sendo três dias da semana em toda Zona Urbana e
dois dias na Zona Rural do Municipio, o que resulta em aproximadamente 10 mr /
dia de residuos sólidos.

Desde 2017 passamos a transportar todo nosso resíduo sólido para aterro na cidade
de Paulínia, que dista aproximadamente 100 Km de nosso Município, o que

sobrecarregou os serviços de fansporte e coleta pelo fato de possuirmos apenas um
veículo para este fim.

Atualmente o Município conta com apenas um caminhão de 10 mr, utilizado tanto
para coleta diária como pam o kansporte dos resíduos até o local para destinação
final dos mesmos.

Devido ao aumento do fluxo, o Município encontra-se sobrecarregado para manter
a coleta e ainda fansportar todo resíduo, resultando em acúmulo de horas extras
dos funcionários responsáveis por tal função, entre outras despesas decorrentes dos
serviços acumulados, o que acreditamos ser resolvido com a obtenção de mais um
veículo para executar a gestão dos mesmos.

Sendo assim, é de exfema importância para o Municipio ser contemplado com
recursos financeiros para adquirir um camiúão de lixo com maior capacidade que
será utilizado para coleta e transporte dos resíduos sólidos, bern como amenizar o
fluxo da gestão destes resíduos.

c.N.Q.l. 44.7 t 1.7 25/Un 1 -97
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3. ENTREGA r cnrrÉnros »r acrm.LçÃo Do oBJETo.

3.1. O prazo de entrega dos bens e de 120 dias, contados do(a) assinatura do

contrato, em remessa única, no seguinte endereço Rua Vereador Juvenal Lerne

Mourão, 770, Centro, Santa Cruz da Conceição / SP.

3.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no pÍazo de 30 (trinta) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das
penalidades.

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados do recebimento provisório, aÉs a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada.
consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

4. OBRIGAÇOES DACONTRATANTE

4.1. São obrigações da Contratante:

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e

seus anexos;

4.1.2. verificar minuciosamenle, no prazo fixado, a conformidade dos
bens recebidos provisoriamente com as especiÍicações constantes do Edital
e da propost4 para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fomecido, pam que seja substituído,
reparado ou corrigido;

c.N..Pl. 44. 7 5 1. 7 2 t /000 1 -9 7
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4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fomecimento. do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus

anexos;

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros ern decorrência de
ato da Contratada, de seus ernpregados, pÍepostos ou subordinados.

5. OBRJGAÇÕES DACONTRATADA

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1. efetuar a entrega do objeto an perfeitas condições, conforme
especificações, pÍazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, ano de fabricação, etc;

5.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em poftuguês e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

5.1.4. comunicar à Contratante. no prazo miiximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que .impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a deüda comprovação;

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, ern compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

5.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do
contrato.

c.N.(P.l. 44. 7 5 1 - 7 2 t /A{n 1 -97
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o. .LlronaçÃo SUBJETIvA

6.1. E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com,/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execuçào do objeto pactuado

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

8. DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666. de 1993 e da
Lei n' 10.520, de 2002, a Contratada que:

8.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações
assumidas em decorrência da contratação;

8.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3. fiaudar na execução do contrato;

c. N.Q. l. 44. 7 5 1. 7 2 t /UN 1 -97
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7. CONTROLEDAEXECUÇÃO

7.1. Nos termos do aÍ.67 Lei n' 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a antrega dos bens, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

7 .1 .1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros, designados pela autoridade competente.

1.2. A fiscalização de que trata este itern não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica ern corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contmto, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

pw
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8.1 .4. comportar-se de modo inidôneo;

8.1.5. cometer fiaude fiscal;

8.1.6. não mantiver a proposta.

8.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no

subitem acima ficará zujeita, sern prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

8.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretan prejuízos significativos para a Contratante;

8.2.2. multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

8.2.3. multa compensatória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

8.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitern acima, será aplicada de forma proporcional à

obrigaçào inadimplida:

8.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

8.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

8.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Adminiskação Pública, enquaÍrto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

8.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.8.666,
de 1993. as empresas ou profissionais que:

8.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

C.N-Q.J. 44. z s 1 -z 2i/No1 -92
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Santa Cruz da Conceição, I 1 de dezembro de 2018.

Patrícia Ca o Landgr
Prefeita unicipal

C.N.8.1. 44.7 t 1.7 25 /ooo 1-97
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8.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à

Contratada, observando-se o procedimento preüsto na Lei no 8.666, de 1993, e
subsidiariamente aLet n' 9.784, de 1999.

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ern

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princÍpio da proporcionalidade.

8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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rúnasi _' Ministerio do Soúde

i -1, ,' Fundocoo Ncrcionol de Soúde

l" TERyO ADITIVO.{O COi\vÊNIO \.0504/2018

CELÊBRA.DO ENTRE A FLNDAÇÀO NACiONAL DE
SAÚDÊ E o MUNICÍPIO DE SANTT\ CRUZ DA
CONCEIÇÀO]SP, VISANDO ALTEL{R O TERVIO DE
CONVENIO, N-TEGRANDO NOVO PLANO DE
TRABALHO. APROVADO PELA ÁRgA
RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE DO PROJETO,

,\o: 11, dlas do mÊs de
FL \DAÇ.\õ l{.{croNAr. DE

do ano dE dois mil e dezenove. a
A. cnada pela Lei n-" 8.029, deS,\UDE - Ffi\ÀS

12.04.1990 e Decreto n." 100. dc ló.04.1991. alterado pelo Decreto n.', 1.450. dc
9.,i.:000, com Estaruto aprovado pelo Decreto n..8.867. tie 0j.10.20l6. inscrita no
Cadastro \acional da Pessoa Juridica - CNPJ,MÊ sob o n..' 16.9g9.ii0r 0001- I ó, sediada
no Setor de Autarquras Sul * SAS, Quadra "1. Bloco ',\,,, 5o andar, na cidade clc
Brasília'DF, doravante denominada col,lcEDEsrE. neste ato. neste ato lepresenladâ
pelo SLrperinren<iente Estadual em Sào Paulo. EDU.\RDO -{\_\ST.{,SI. nomeado pela
P{)Íaliâ r)' 7.29{. public:ldo no D.O.U. n,' 174. de 09_09.2019. portador.da Carteira de
ldr.'ntitlatie n." 18.i89.172. cxpettida pcla SSpiSp e o MUNICiPIO DE S.{NT.\ CRUZ
tA CONCEIÇAO/SP inscrito no CNPITMF sob o n.',44.751.71510001-97. situarltr i
Rua Vereador Juvenal Leme rv-Íourão. 7?0 - CENTRO. Santa Cruz tla Conceição - Sp.
CEP: I16.25-000. ncsre ârô. reprcsentado por sua prelbira pÀTRÍCI--t
C.,\PODIFOCLIO LÀ-\DCR\F, portadorâ da C:rteira de ldenridade n." 17.83?.0.1.1-
?. expedida pela SSP,'SP e CPI n.' 292.6-r].:63-li-i, e contbrme processo nc
25 I00.00.1.64511018-5 I, consoanrc. os dispositivos legais. bem como pontLriir
lnterministerial MP,&1r,'CCU n" -+2:11]016. c aruailzaçõcs, ponaria FLNAS,{ n"
919;)017, c no que couber as Porrtrias FUN.{SÀ n'919,1017. Li66t2017. 973/2Afl.
1.165;'1017. 1.0i512017 e 1.3861?017. bem como nâ Pofiaria n.'' 1.91.t. ctc 05r04;'l0iS.
resolvem celebrar o prcsrnte Termo Àditivo, mediantc as disposiçõcs L'xprcssâs nus
cláusulas segLrintes:

CL,iUST]L.\ PRI}lEIR:\ - D0 OB.,ETO

O prescnte Temro Àtlitivrt tcm por objcro integrâr nüvo Plano tlc Trabalho após
rcanálisc da árca técnica tla CONCÊDE\TE. para Frns de inclusão do valor dc
ContrapaÍitla pela COI-'VINE§TE. o qual é parrc inregnnle deste insrmnrenro.
irdependentelnente de transcriçito. alterantlo os percenruais <ie apone cle recursos
tlnanccrros originalmente pactuados.

CL.{USUL.{ SEGUNDA _ DOS RECURSOS FIXÀ),ICÊÍROS

O valor slobal do Cunvônio plssit a ser de RSll0.000,tt0 (t[ezentôs e dez mil
reais),
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